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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES
SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA
ATA DA 36ª REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES PERMANENTES, REALIZADA PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA (48ª REUNIÃO); DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE (50ª REUNIÃO) E DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA (36ª REUNIÃO), DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, EM 05 DE DEZEMBRO DE 2012, SALA Nº 3, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.

Às quatorze horas e quarenta e seis minutos, do dia cinco de dezembro de dois mil e doze, na sala de reuniões da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Ala Senador Alexandre Costa, número três, sob a Presidência do Senhor Senador Eunício Oliveira, com a presença dos Senadores Acir Gurgacz, Aécio Neves, Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Armando Monteiro, Casildo Maldaner, Cícero Lucena, Eduardo Braga, Eduardo Lopes, Eduardo Suplicy, Flexa Ribeiro, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Ivo Cassol, João Costa, João Ribeiro, José Agripino, José Pimentel, Lobão Filho, Luiz Henrique, Magno Malta, Marco Antônio Costa, Mozarildo Cavalcanti, Pedro Simon, Pedro Taques, Randolfe Rodrigues, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, Valdir Raupp, Vital do Rêgo e Waldemir Moka e das Senadoras Ana Rita, Lídice da Mata, Lúcia Vânia e Vanessa Grazziotin reúnem-se as presentes Comissões. Deixam de comparecer os demais membros. Registra a presença o Senador Paulo Paim. A Presidência registra a presença dos Senhores Fernando Luiz Albuquerque Faria, Advogado-Geral da União Substituto; Paulo Henrique Khun, Procurador-Geral da União; Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy, Consultor-Geral da União; Marcelo Siqueira Freitas, Procurador-Geral Federal; Ademar Passos Veiga, Corregedor-Geral da Advocacia-Geral da União, e das Senhoras Grace Maria Fernandes Mendonça, Secretária Geral de Contencioso da AGU e Adriana Queiroz, Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Havendo número regimental, o Senhor Presidente (Senador Eunício Oliveira) declara aberta a Reunião. Passa-se à apreciação da Pauta: Audiência Pública. Assunto/Finalidade: Obter informações sobre a denominada "Operação Porto Seguro". Requerimento(s) de realização de audiência: RQJ 61/2012, Senador Alvaro Dias; RQJ 62/2012, Senador Alvaro Dias; RQJ 63/2012, Senador Pedro Simon e outros; RQJ 64/2012, Senador Eduardo Braga; RQI 50/2012, Senador Eduardo Braga; RMA 102/2012, Senador Eduardo Braga e outros. Participantes: Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União; José Eduardo Cardozo Ministro de Estado – Justiça.  Resultado: Realizada a Audiência Pública. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião, às dezoito horas e quarenta e três minutos, e para constar, eu, Ednaldo Magalhães Siqueira, Secretário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (Senador Eunício Oliveira); pelo Senhor Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (Senador Rodrigo Rollemberg) e pela Senhora Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura (Senadora Lúcia Vânia) e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.  
Senador Eunício Oliveira
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Senador Rodrigo Rollemberg
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CCJ/CMA/CI (36ª Reunião Conjunta)                                                 05/12/2012 


O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Boa tarde a todos!

Havendo número regimental, declaro aberta a 36ª Reunião Conjunta das Comissões permanentes, sendo a 48ª Reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, a 50ª Reunião da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle e a 36ª Reunião da Comissão de Serviço de Infraestrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

A Comissão de Serviços de Infraestrutura, tão bem presidida pela nossa Senadora Lúcia Vânia, e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, também muito bem presidida pelo nosso querido companheiro Senador Rodrigo Rollemberg.

A presente reunião destina-se à realização da audiência pública destinada a obter informações sobre a denominada Operação Porto Seguro, conforme os Requerimentos de nºs 61, 62, 63 e 64, de 2012, desta CCJ, de iniciativa dos Senadores Alvaro Dias, Pedro Simon, Eduardo Braga e outros; Requerimento nº 50, de 2012, da CI, de iniciativa do Senador Eduardo Braga; e Requerimento nº 102, de 2012, da CMA, de iniciativa do Senador Eduardo Braga e outros. E eu convido a Senadora Lúcia Vânia, que divide comigo a Mesa nesta tarde, para que, junto com o nosso Presidente da CMA, Senador Rodrigo Rollemberg, ambos busquem e tragam à mesa os convidados: o Ministro José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça, e o Ministro Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União.   

Convido também, para compor a Mesa, o Sr. Leandro Daiello Coimbra, que é Diretor da Polícia Federal, para tomar assento ao lado do Ministro José Eduardo Cardozo.

Mesa composta, de acordo com os arts. 397 e 398 do Regimento Interno do Senado Federal, a Presidência, Srs. Senadores, adotará os seguintes procedimentos – vou pedir a atenção dos Srs. Senadores para os procedimentos, para depois não termos dúvidas a respeito do Regimento: cada convidado terá até 30 minutos para sua exposição, de acordo com o art. 398, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal. 
Aquele reloginho lá marca o horário para a mesa; esse reloginho aqui marca o horário para os Srs. Senadores. 

Como já disse, cada convidado terá 30 minutos. Em seguida, após a fala dos convidados, nós passaremos à fase de interpelação pelas Srªs Senadoras e pelos Srs. Senadores inscritos. A palavra aos interpelantes será concedida na ordem de inscrição, intercalando-se oradores, como determina o Regimento no seu art. 398, inciso XI, do Regimento Interno do Senado.

O interpelante dispõe de 5 minutos, assegurado igual prazo para resposta ao interpelado, conforme prevê o art. 398, inciso X, do Regimento. 

O convidado terá o mesmo tempo para a tréplica, 2 minutos, de acordo com o art. 398, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Esclarecido isso... 
Senador Pedro Simon e Senador Pedro Taques, eu quero a atenção de V. Exªs 1 minutinho só, para deixar claro o que determina o Regimento, para que depois a Mesa não seja questionada com relação ao 398, inciso X, do Regimento Interno do Senado Federal.

Eu passo a palavra ao Ministro José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça, que tem o prazo de até 30 minutos para a sua fala. Naquele relógio são 14h54. Nós vamos marcar o tempo para o Ministro José Eduardo Cardozo, que tem a palavra neste momento. 

V. Exª tem a palavra, Senador...

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Obrigado! (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Ministro José Eduardo Cardozo.
É o hábito aqui do Senado!
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Sr. Presidente Eunício Oliveira, na sua pessoa quero saudar o Senador Rollemberg e a Senadora Lúcia Vânia, Presidentes das Comissões que ora se reúnem para nos ouvir. Saúdo S. Exª o Ministro Luís Inácio Adams, meu colega de Ministério. Saúdo todos os Srs. Senadores e Srªs Senadoras. Saúdo o Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Leandro Daiello. E, primeiro, agradeço a oportunidade e o convite de poder aqui comparecer, mais uma vez, ao Senado, desta vez para prestar esclarecimentos que eu acho importantes acerca de uma operação da Polícia Federal, Operação Porto Seguro, que tem ocupado grande espaço na mídia televisiva, na mídia jornalística e nos nossos rádios.

Alguns pontos são de imprescindível importância que sejam esclarecidos. Por essa razão, eu usarei este meu tempo inicial para fazer uma rápida exposição, mas desde já peço vênia, porque algumas das colocações, ou em larga medida as colocações que farei neste momento, já fiz ontem na Câmara. Portanto, como os fatos são os mesmos, eu peço desculpas por um eventual peso de repetição. Eu apenas darei um pouco mais de ênfase em algumas questões que, pelo que percebi nos debates de ontem, guardaram certa controvérsia, justamente para que possa, de antemão, expor a V. Exªs aquilo que me parece pertinente no caso.

Em primeiro lugar, do ponto de vista de alguns aspectos preliminares, antes de passar à exposição fática de como se desenvolveu a Operação Porto Seguro, eu quero responder a algumas questões. 
A primeira delas diz respeito ao papel que a Polícia Federal tem no Ministério da Justiça. Em segundo lugar, a indagação atinente ao papel que o Ministro da Justiça tem, genericamente, em face de operações da Polícia Federal. Em terceiro lugar, indo já ao caso concreto, que posicionamento, que situação o Ministro de Estado da Justiça teve diante da Operação Porto Seguro. 

Começo, inicialmente, falando da Polícia Federal dentro do Ministério da Justiça.
É indubitável, e ninguém obviamente desconhece esse fato, que a Polícia Federal é um órgão do Ministério da Justiça. O Ministério da Justiça tem um conjunto grande, variado de atribuições. A Polícia Federal é um dos seus departamentos. E, nessa medida, como característico de qualquer estrutura administrativa, há, no âmbito do Ministério da Justiça, uma estruturação hierárquica, em que, sem sombra de dúvida, o Ministro da Justiça é o superior hierárquico em relação ao Sr. Diretor-Geral da Polícia Federal e assim sucessivamente, de forma escalonada, em relação aos diversos órgãos internos do Departamento de Polícia Federal.

Sendo o Ministro da Justiça o superior hierárquico do Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, algumas questões naturalmente se projetam. Em que medida se projeta o poder hierárquico do Ministro em relação ao Departamento de Polícia Federal? Como é sabido – e eu tenho aqui na bancada do Senado mestres em Direito e seria desnecessário fazer essa referência, mas até para que possa balizar as minhas reflexões eu o farei –, é muito comum se afirmar que o poder hierárquico é o poder que o superior exerce sobre o inferior, qualificado por algumas faculdades jurídicas inerentes ao próprio exercício desse poder. 

Afirma-se que o poder hierárquico é contínuo, permanente e se presume, prescindindo, portanto, de disposição legal expressa para que as faculdades do poder hierárquico possam se manifestar. Em geral, as faculdades desse poder são as seguintes: 

1) a faculdade de ordenar, de dar ordens; 

2) a faculdade de ter ciência dos atos subordinados para poder fiscalizá-los em suas condutas; 

3) a faculdade de avocar atribuições do subordinado em relação ao superior; 

4) a faculdade de delegar atribuições ao inferior; 

5) a faculdade de aplicar sanções administrativas aos inferiores; e 

6) a faculdade de dirimir controvérsias e competência administrativa.

Mesmo que a lei silencie, o superior hierárquico tem essas faculdades frente ao subordinado. Porém, é inegável que, para a garantia dos valores constitucionais e de princípios, a lei, explícita ou implicitamente, muitas vezes, mitiga esses poderes do poder hierárquico em certos casos concretos. E é, com a devida vênia, o que acontece no caso da Polícia Federal na sua relação com o Ministro de Estado da Justiça. 

Por força do papel que a Polícia Federal tem diante do cumprimento das suas competências constitucionais e na própria legislação processual penal, nem sempre se apresentam as faculdades do poder hierárquico colocadas na sua inteireza em relação ao exame da situação posta no Ministério da Justiça e na Polícia Federal. Em que medida? Naturalmente, não pode o Ministro da Justiça dar ordens que desvirtuem competências, que caracterizem abuso de poder, desvio de poder, ou infrações de normas legais. Aliás, isso vale não só para a Polícia Federal, vale para qualquer campo do serviço público, em que ordens manifestamente ilegais não podem ser cumpridas sob pena de aquele que as cumprir responder pelos atos que pratica.

Da mesma forma, no que diz respeito à avocação, faculdade inerente ao poder hierárquico, é por óbvio impossível que certas atribuições dos delegados de polícia sejam avocadas pelo Ministro de Estado da Justiça. Ele não pode, por exemplo, presidir inquérito. Eu não posso, por exemplo, dizer que o inquérito que está com o delegado tal passa a estar sob a minha responsabilidade. Por quê? Porque a legislação penal não permite.

Uma outra, que é a mais importante, diz respeito ao poder de ciência dos atos subordinados e à fiscalização dos seus atos. Nós sabemos que, nos termos da legislação em vigor, investigações em fase de inquérito devem ser processadas em sigilo, mormente quando estão presentes certas situações de dados atinentes à vida das pessoas, à vida privada das pessoas. E, em especial quando há quebra de sigilo telemático, quebra de sigilo telefônico, intercepção telefônica, não se pode imaginar que ficasse desguarnecido o sigilo de uma investigação dessa natureza. É, portanto, aí que se coloca o limite muito claro da possibilidade de ciência do Ministro da Justiça e da fiscalização. 
Tem se entendido que, nesses casos em que há uma apuração criminal com essas características, o sigilo deve recair única e exclusivamente em relação, ou melhor, a ausência do sigilo deve recair única e exclusivamente em relação às pessoas que têm que intervir como autoridades no procedimento e àqueles que são investigados na fase procedimental em que isso pode ser feito. Outras autoridades que não intervêm no inquérito, outras pessoas que não tenham necessidade de atuar não podem ter acesso ao conteúdo da investigação. Aqui, naturalmente, essa regra se aplica ao Ministro de Estado da Justiça. Na medida em que o inquérito não depende da sua presença para que possa ser regularmente instruído, o Ministro de Estado da Justiça não pode ter ciência de situações que estão sob sigilo. Isso é de uma evidência indiscutível. 

Muitas vezes, as pessoas em geral não entendem isso. E dizem: “Ministro, se o senhor é o chefe da Polícia Federal, o senhor não pode saber o que está acontecendo no inquérito agora?”. Não, não posso. Se o fizer, respondo, na forma da lei. Por quê? Porque aqui há uma mitigação do poder hierárquico. 

Por isso, então, não fica difícil responder à segunda pergunta, que é: quando o Ministro de Estado da Justiça deve saber de operações sob sigilo realizadas pela Polícia Federal no curso de um inquérito policial? 
Segundo protocolos internos e regras que tendem a atender a dois pressupostos, que já digo quais são, o momento em que o Ministro de Estado da Justiça deve saber das operações é no momento imediato em que antecede o seu desencadear, salvo algumas situações excepcionalíssimas em que ele tenha que intervir para garantir a execução daquilo que efetivamente está dado. Tirante essa hipótese, ele só pode saber momentos antes. Por quê? Porque, senão, haveria uma violação do sigilo.

Outro dado importantíssimo que não pode passar despercebido: essa regra também serve como blindagem institucional à própria autoridade. Imaginem se o Ministro pudesse saber de investigações que a Polícia Federal realiza com antecedência. Eventuais vazamentos seriam imputados diretamente a ele, criando uma situação governamental bastante complicada. 

Por essa razão, essas regras são corretas, são sadias, devem ser respeitadas e são respeitadas pela Polícia Federal. O Ministro de Estado da Justiça não pode saber de operações antes do instante imediato de seu desencadear, sob pena de infração legal, sob pena de descumprimento de preceitos que são fundamentais para a boa execução da atividade desse órgão policial.

Agora, então, respondo com mais tranquilidade sobre a ação e a ciência que tive da Operação Porto Seguro.

A Operação Porto Seguro, por decisão expressa da magistrada federal competente para atuar nessa investigação, é uma investigação que ficaria sob sigilo. Inclusive foi cautelosa a magistrada quando disse explicitamente que só poderiam ter ciência daqueles fatos ali apurados as autoridades diretamente envolvidas na investigação e as pessoas que foram investigadas, uma vez encerrada a fase sigilosa da investigação. Isso está expresso nos autos do inquérito.

Assim sendo, os fatos se deram da seguinte maneira. Na quinta-feira que antecede o desencadear do cumprimento de mandados de prisão, de busca e apreensão na Operação Porto Seguro, havia posse no Supremo Tribunal Federal, na qual vários dos Srs. Senadores estavam presentes, de S. Exª o Ministro Joaquim Barbosa. Conforme agendado previamente, compareci a essa solenidade, acompanhando Sua Excelência a Presidenta da República, Dilma Rousseff. Na minha agenda previa, logo após o término dessa solenidade, que eu deveria ir ao aeroporto para pegar o avião para Fortaleza. Por quê? Porque, na sexta-feira, se realizaria, ou se realizou, o encontro dos Ministros do Mercosul, dos Ministros da Justiça e da Segurança. O Brasil vinha realizando a Presidência pro tempore do Mercosul. E, naquela sexta-feira, eu teria a oportunidade de passar a Presidência pro tempore dos dois grupos, do grupo de Ministros da Segurança e do grupo de Ministros da Justiça para o Uruguai. Nessa noite da quinta-feira, S. Exª o Governador do Estado do Ceará, Cid Gomes, ofereceu um jantar a todos os Ministros da Segurança e da Justiça do Mercosul. Portanto, ao término da solenidade, eu pegaria o avião de imediato para ir até Fortaleza.

No momento em que saía da solenidade e já começava a me direcionar para o aeroporto, Dr. Leandro Daiello Coimbra, Diretor-Geral da Polícia Federal, me liga e indaga se eu estava indo a Fortaleza. Eu disse que sim, conforme o previsto. Ele me informou: 
Ministro, amanhã, às 6 horas da manhã, haverá uma operação da Polícia Federal em relação a órgãos federais. [Não me disse quais eram, nem me disse quem era os alvos da operação.] Essa operação [disse ele] se realizará em Brasília e em outras cidades brasileiras. Acho que seria muito importante que o senhor estivesse em Brasília para acompanhar a operação e para que eu lhe pudesse relatar, momentos antes do seu desencadear, detalhes da operação, tendo em vista as características das prisões, das buscas e apreensões e das conduções coercitivas que seriam realizadas.

Diante dessa informação que recebi, e conhecendo meu Diretor-Geral, que não é uma pessoa de fazer alarme infundado, julguei que realmente o conselho era prudente. Dirigi-me imediatamente ao Palácio do Planalto e encontrei, após algum tempo, a Presidenta Dilma Rousseff. Informei-a de que, no dia seguinte, haveria uma operação da Polícia Federal, que, como praxe, eu não sabia os órgãos nem as pessoas, mas que, portanto e então, eu iria até Fortaleza, porque seria um absurdo eu deixar S. Exas os Ministros da Justiça e Segurança Pública lá, em uma solenidade, sem que eu desse qualquer justificativa, uma vez que eu era o anfitrião. E após dar a justificativa a eles, voltaria a Brasília na própria madrugada. 

E assim foi feito. Por volta, aproximadamente, das 8 horas, peguei um avião na base aérea, fui até Fortaleza – há uma diferença de 1 hora entre Brasília e Fortaleza. Lá cheguei, no horário de Fortaleza, às 9h30, dirigi-me à residência oficial do Governador Cid Gomes, onde já havia tido início o jantar e, após cumprimentar os Ministros, fiz uma saudação, dizendo e lamentando que eu não poderia ficar para o dia seguinte, que eu iria investir o Secretário Especial de Reforma do Poder Judiciário, Dr. Flávio Caetano, em poderes plenipotenciários, para poder firmar os acordos do dia seguinte, porque eu tinha que retornar a Brasília por questões atinentes à área de segurança pública. Posso-lhes garantir que todos compreenderam, especialmente os Ministros da Segurança Pública, porque passam pelos mesmos problemas – assim, inclusive, me disseram.

Terminado esse jantar, por volta mais ou menos das 2 horas da manhã, horário de Fortaleza, eu fui à base aérea, peguei o avião de volta para Brasília, chegando aqui, aproximadamente, por volta das 5h30 da manhã, quando então encontrei Dr. Leandro Daiello Coimbra, que, naquele momento, minutos antes do desencadear da operação, me disse quais eram os alvos, quais eram os órgãos, do que se tratava a operação.

Uma questão me chamou de imediato a atenção: um dos mandados de busca e apreensão seria feito, seria executado, na sede da Presidência da República em São Paulo. E aí, naturalmente, uma questão jurídica se impunha a uma análise de pronto: considerando que era um escritório da Presidência da República, um juiz singular poderia emitir um mandado de busca e apreensão? Eu pedi que o Dr. Leandro me detalhasse o mandado. E constatei que S. Exa a juíza tinha sido extremamente rigorosa do ponto de vista formal. Ela disse que o mandado deveria ser executado apenas na mesa da servidora Rosemary, chefe de gabinete do escritório da Presidência da República. Inclusive, a pedido do delegado federal responsável, a juíza autorizou que, no momento do início da operação, fosse avisado o GSI – Gabinete de Segurança Institucional da Presidência, porque ele é responsável pela segurança do escritório em São Paulo, e que se destacasse alguém para acompanhar a execução do mandado, para que não houvesse nenhum extravasamento do mandado além daquilo que estava determinado, uma vez que lá é um escritório em que trabalham a Presidente da República, que tem foro privilegiado, e Ministros de Estado. Então, portanto, a própria juíza recomendava que o GSI acompanhasse a execução do mandado para que não houvesse nenhum problema. Diante da leitura do mandado e das características da operação, avaliei que, juridicamente, era correta a busca e apreensão. Nessa perspectiva, então, pedi a S. Exa o Dr. Leandro Daiello que entrasse em contato com o Ministro-Chefe da Secretaria de Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, General Elito, para que ele não só providenciasse a abertura do escritório da Presidência como também destacasse alguém para acompanhar a busca. E, nesse momento, liguei para o Chefe de Gabinete da Presidência da República, por volta das 6 horas da manhã, Sr. Giles Carriconde, informei-lhe que, naquele momento, estava em curso uma operação e que a Presidente da República, assim que pudesse, deveria ser avisada. Combinei com ele que eu ficaria acompanhando a operação e que, assim que a Presidente desejasse, me convocasse que eu compareceria ao Palácio do Planalto ou Alvorada, a seu critério, para lhe expor em detalhes a operação. Assim foi feito. Em seguida, o General Elito me liga e indaga dessa ordem. Eu falo que essa ordem era essa mesma, que tinha que ser cumprida. E ele, então, apenas me pediu minutos para providenciar o deslocamento de um coronel do Exército para chegar até ao escritório da Presidência da República para que providenciasse a abertura do escritório. Eu disse que não havia nenhum problema porque os homens da Polícia Federal já estavam posicionados para a execução e seria impossível a descaracterização do local. E assim foi feito. Durante todo o dia, acompanhei a operação. Assim que chegou ao Palácio do Planalto, Sua Excelência a Presidente da República me convocou. Lá compareci e dei todas as explicações que devia a ela em relação a essa operação.

Em síntese, as regras foram rigorosamente cumpridas. Soube da operação no momento correto – não poderia ter sido diferente. E, evidentemente, a Polícia Federal cumpriu o seu papel. Aliás, eu, inclusive, cumprimentei o Dr. Leandro Daiello Coimbra, o Superintendente de São Paulo, que hoje não pôde estar aqui – esteve ontem na Câmara –, o Dr. Roberto Troncon e o delegado responsável por esse inquérito, porque me pareceu que a execução da operação havia se dado rigorosamente nos termos da lei.

A Polícia Federal tem se notabilizado, nos últimos tempos, por ser uma polícia republicana, que age em investigações independentemente da cor partidária, da condição econômica do réu. Isso, às vezes, traz problemas, querido amigo Senador Aloysio Nunes, que já foi Ministro da Justiça também, porque, quando se realiza uma operação em que os investigados são membros da oposição, fala-se “o Ministro da Justiça está instrumentalizando a Polícia Federal”. Aliás, passei por isso quando houve a Operação Monte Carlo. O Ministro Aloysio disse que também passou por isso. Naquele momento, a imprensa divulgava: “se está instrumentalizando da Polícia Federal para o próximo período eleitoral”. Agora, nessa operação, como pessoas que têm maior proximidade com a Base do Governo foram investigadas, eu li nos jornais que o Ministro da Justiça havia perdido o controle da Polícia Federal; que o Ministro da Justiça havia sido o último a saber da operação; que Sua Excelência a Presidente da República havia ficado 2 horas tentando me contatar por telefone e pensou em me demitir porque não me achava. Cheguei a ver, inclusive, num site, uma foto minha – talvez um pouco mais magro; deve ser antiga – em que eu tomava uma água de coco numa praia em Fortaleza, Senador Pedro Taques, no momento em que a operação ocorria. (Risos.)

Garanto-lhes que nada disso aconteceu. O que aconteceu foi o cumprimento fiel das normas de um Estado de direito, de uma Polícia Federal republicana, de uma Polícia Federal que hoje, mesmo que um ministro tentasse evitar a investigação de amigos ou inflamar a perseguição de inimigos, não se curvaria, felizmente, ao desrespeito da Constituição Federal. Eu acho que disso nós podemos nos orgulhar, pouco importando em que partido estamos.

Hoje nós temos instituições tão sólidas que não somos mais uma República que não é republicana. Nós não somos mais um Estado que, como na ditadura, usava sua Polícia Federal de acordo com as matizes ideológicas daquele que governa. Hoje o Ministro do Estado da Justiça tem um papel sobre a Polícia Federal, que é o de fiscalizar abusos, que é o de controlar a ilegalidade. E, nesse ponto, garanto-lhes: eu tenho tido uma caneta muito dura, Senador Alvaro Dias, em relação a desmandos na Polícia Federal. Eu não aceito abusos, não aceito ilegalidades e jamais, como meus antecessores também não o fizeram, implementaria um tipo de política na Polícia Federal  que não fosse republicana, que não garantisse a igualdade e que, efetivamente, não lhe permitisse a sua autonomia. 

Então, portanto, essas são as preliminares que eu gostaria de, rapidamente, fazer. Não sei se tenho tempo, Senador Eunício, mas eu gostaria de descrever, rapidamente, a operação. Se me permitir, faço-o nas perguntas a posteriori.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – V. Exª tem mais 8 minutos.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Ótimo. Então, em 8 minutos, a toque de caixa, eu tentarei descrever, rapidamente, a operação.

Essa operação começa com uma denúncia, no dia 11 de fevereiro de 2011. Essa denúncia foi protocolada no Departamento de Polícia Federal pelo Sr. Cyonil da Cunha Borges de Faria Júnior, Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, lotado em São Paulo.

Essa notícia-crime foi protocolada na Polícia Federal em Brasília e, por força de os fatos terem acontecido em São Paulo, onde trabalhava o servidor, foi remetida à Superintendência da Polícia Federal de São Paulo, dando ensejo à instauração do Inquérito Policial nº 0138/2011-5. 

Quero observar que, 4 dias depois de ter havido o protocolo dessa denúncia, o mesmo denunciante protocolou expediente com alguns dados complementares no Ministério Público Federal, no dia 15 de fevereiro de 2011, mas na Procuradoria-Geral da República de São Paulo. Esse expediente veio a constituir uma peça de informação que foi remetida e ficou apensada ao inquérito policial instaurado pela Polícia Federal.

Qual era o objeto da notícia-crime? De acordo com o declarado pelo Sr. Paulo Rodrigues Vieira, que, na época, era Ouvidor-Geral da Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) e Conselheiro Fiscal da Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), sendo que, mais tarde, depois que esses fatos que ele narra aconteceram, ele assumiu... Perdão, fiz uma ligeira confusão. O Sr. Paulo Rodrigues Vieira, segundo ele, que tinha esses cargos que mencionei e que mais tarde assumiu a direção de Hidrologia da Agência Nacional de Águas, teria lhe oferecido R$300 mil para que ele fizesse um parecer que favorecia a empresa Tecondi – Terminal para Contêineres da Margem Direita S.A.

O denunciante disse que já havia firmado um parecer a respeito em 2007. E a questão era a seguinte: dizia ele, nesse primeiro parecer, que havia uma ilegalidade num contrato de arrendamento de áreas portuárias em Santos para a Tecondi, porque nesse contrato teriam sido acrescidas áreas que não estavam na licitação original. Então, no parecer de 2007, esse auditor disse que havia ilegalidade no contrato e nos aditamentos contratuais.

Posteriormente, esse processo voltou ao seu reexame, a partir de uma decisão do Tribunal de Contas da União, que queria que se avaliassem os investimentos feitos no local pela empresa para uma final decisão daquele egrégio órgão.

Foi nesse momento que foi, então, procurado o denunciante, o Sr. Cyonil, pelo Sr. Paulo Rodrigues Vieira, que, à época, era – repito novamente para evitar confusão – Ouvidor-Geral da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, oferecendo-lhe R$300 mil para que fizesse um parecer adequado à empresa Tecondi.

Ele recebeu R$100 mil em espécie em duas parcelas. Posteriormente, então, arrependendo-se ou dizendo que não tinha intenção de ser subornado, foi à Polícia Federal, devolvendo o dinheiro e apresentando, com essa denúncia, um calhamaço de e-mails e de documentos que, segundo relatado pelo delegado que preside o inquérito, qualificam dois volumes de documentos que já foram apresentados com a denúncia original.

Foi a partir daí, então, que se iniciou a investigação, que foi presidida pelo Dr. Ricardo Hiroshi Ishida, Delegado da Polícia Federal de São Paulo, e que contou com a intervenção do Ministério Público Federal, na pessoa da Procuradora da República Suzana Fairbanks Oliveira Schnitzlein e da Juíza Federal Drª Adriana Freisleben de Zanetti. 

Muito bem. As investigações ocorreram em quatro fases, que, rapidamente, se me permitir o Senador Eunício, eu descrevo, pontualmente, rapidamente. 

Primeira fase. Começa em fevereiro de 2011 a março de 2012. Nessa fase se estudou a documentação e se avaliou a materialidade do delito e autoria da ocorrência desse delito, de acordo com aquilo que havia sido entregue, e ainda se ouviu o Sr. Cyonil fazendo essas investigações preliminares, a partir dos nomes que estavam ali referidos.

A segunda fase vai de março de 2012 a junho de 2012, 3 meses. Ela efetivamente se inicia com um novo depoimento do Sr. Cyonil. O Sr. Cyonil comparece para dizer: “Olha, fui procurado novamente.”... e dá mais dados. Exatamente porque a situação começou a ficar em curso novamente, não era mais uma situação pretérita, mas voltava a ficar em curso, é que, então, naquele momento, decidiu a autoridade policial solicitar a interceptação telefônica das pessoas que foram citadas pelo Sr. Cyonil, para que pegasse a situação em curso, sem prejuízo de outras medidas. Então, naquele momento, foram pedidas interceptações telefônicas das pessoas citadas pelo Sr. Cyonil.

Naquele momento se achou prudente não se fazer – já estava até se pensando em requerer um mandado de busca, mas, como veio essa informação do Sr. Cyonil –, achou-se interessante não desencadear as buscas, para, como citou sabiamente o Senador Aloysio Nunes, não levantar a lebre. Então, se aguardou e se iniciou uma terceira fase. 

A terceira fase começa em junho de 2012 e vai a outubro de 2013, com uma série de investigações e análises do material interceptado, seja telemático, seja telefônico etc., que ensejou dez relatórios internos. Basicamente, os dez relatórios que foram feitos nesse período dizem o seguinte:

Relatório 1: O modus operandi de Paulo Rodrigues Vieira e das pessoas a ele vinculadas.

Relatório 2: Ordens de pagamento, identificação das ordens de pagamento feitas por Paulo aos demais suspeitos.

Relatório 3: Livros, publicações e exemplares afins, e mostra como Paulo usava as expressões “livros, publicações” para se referir a dinheiro, que era efetivamente pago a pessoas que subornava.

Relatório 4: Sobre a Ilha de Bagres. Atos envolvendo o Sr. Paulo e outros para tentar beneficiar o Sr. Gilberto Miranda Batista e a Bougainville Participações, junto ao Serviço de Patrimônio da União e à Advocacia-Geral da União.

Relatório 5: Ilha de Cabras. Atos envolvendo o Sr. Paulo e outros, para conseguir beneficiar o Sr. Gilberto Miranda Batista e a São Paulo Empreendimentos (SPE), junto à AGU, à Antaq e à SPU, relativamente a esta outra ilha, a Ilha de Cabras.

Relatório 6: Origens do dinheiro. Relatório sobre as suspeitas de outras fontes de valores que Paulo Rodrigues Vieira e seu grupo efetivamente arrecadavam.

Relatório 7: Análise de bens. Relatório sobre a análise de bens adquiridos por Paulo Vieira no decorrer da investigação.

Relatório 8: Ações de Paulo Vieira e seus contatos junto ao MEC, para benefício próprio e terceiros.

Relatório 9: A análise de relações de Paulo Vieira com Rosemary de Noronha.

Relatório 10: A análise da atuação de Paulo e Rubens junto ao escritório de advocacia do Distrito Federal e dois escritórios em Santos.

Por força desses relatórios percebeu-se que existiam outros crimes que poderiam estar em curso. E na medida em que se constatou, ampliou-se o rol de interceptações e de quebra de sigilo naquele momento.

Finalmente, nós tínhamos aqui a fase quatro, que vai de outubro de 2012 a novembro de 2012. Aqui se faz a análise do modus operandi da quadrilha, definitivamente, e se pontuam os órgãos que foram vítimas da ação da quadrilha e os servidores que mantinham contato com a quadrilha para beneficiamento da sua atuação.

Então, houve aí todo um conjunto de ações em relação à Antaq, que foi vítima da ação, da AGU, da Anac, da ANA – Agência Nacional de Águas, dos Correios, do MEC, da SPU e do gabinete da Presidência da República em São Paulo. Com base nisso, foram solicitadas 3 prisões preventivas – do Sr. Paulo Rubens e Marcelo Vieira –, 3 prisões temporárias – da Srª Patrícia Maciel e Marco Negrão Martorelli –, 19 conduções coercitivas de suspeitos, 46 mandados de busca e apreensão e bloqueio de contas bancárias, sendo também pedidas outras providências complementares.

Nesse momento, já antecipando o seu juízo, mesmo antes do final do relatório, foram feitos indiciamentos de diversas pessoas. Observação: esses indiciamentos foram feitos com base nos crimes e, pelo convencimento da autoridade policial, estão qualificados até agora. O inquérito policial não terminou. Então, portanto, até seu fim poderá haver novos indiciamentos ou reconsideração eventual de alguma situação, mas ainda não terminou. Nesse momento, o inquérito policial está... Os analistas estão analisando o material apreendido nas buscas e apreensões além de outras providências. Estima-se que, dentro de 15 a 20 dias, se não surgirem fatos supervenientes, esse inquérito deverá ser concluído, sem prejuízo de outros inquéritos que sejam instaurados para apurar fatos ali relatados.

Sr. Presidente, como o meu tempo já acabou, reservo outras colocações para serem feitas quando das perguntas.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Eu já adicionei para o Ministro mais 4 minutos. Se quiser fazer uso da palavra ainda, V. Exª tem mais 4 minutos.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Perfeito. Se V. Exª me permitir, eu não quero abusar do Regimento da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Não. Eu já havia autorizado V. Exª a fazer isso.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Apenas para precisar. Eu posso depois passar a lista de todos os indiciados e dos delitos que foram praticados. Eu só quero antecipar dois que foram foco de polêmica ontem, na Câmara, duas situações que foram foco de polêmica, até para permitir uma reflexão melhor dos senhores neste momento.

Discutiu-se muito o indiciamento da Srª Rosemary, Chefe de Gabinete da Presidência da República em São Paulo. Ela foi indiciada em três delitos, sendo que, num dos delitos, em dois fatos distintos. Ela foi indiciada por tráfico de influência, por corrupção passiva e por falsidade ideológica, esta diante de dois fatos: de um diploma obtido pela quadrilha que favorecia pessoa das suas relações e por um atestado falso, fornecido para viabilizar uma empresa a ser contratada por uma subsidiária do Banco do Brasil. Esses foram os três elementos do indiciamento da D. Rose.

Houve uma discussão na Câmara: por que ela não teria sido indiciada por bando ou quadrilha? Eu fiz a afirmação segundo o relato das autoridades policiais, porque, evidentemente, tomei conhecimento a posteriori.

O que se coloca no caso, por parte das autoridades policiais, é que a Srª Rose não integrava a quadrilha, mas era uma funcionária subornada por ela, ou seja, ela não participava do planejamento nem da organização nem da estrutura estável, que, nos termos do Código Penal, qualificaria a quadrilha. Caso ela fosse membro da quadrilha, em vez de três crimes que levariam ao indiciamento, ela teria quatro. Teríamos que acrescer esse quarto.

Nada impede, todavia, que, se surgirem elementos, essa convicção da autoridade policial possa ser revista. Mas o que é importante ter claro é que, de várias das atividades da quadrilha – o Senador Pedro Taques poderá expor com mais propriedade do que eu, porque sou um mero professor de Direito Administrativo, e não de Direito Penal –, exige-se que o bando ou a quadrilha tenha uma estabilidade, um planejamento para fazer crimes em conjunto, e não atuações pontuais. D. Rose não atuava em vários dos crimes – pelo menos conforme as provas obtidas até agora – que a quadrilha efetivava. Ela apenas fazia ou prestava certos favores mediante suborno, mediante corrupção para a quadrilha. Por isso ela não foi, nesse aspecto, indiciada, mas foi indiciada em todos esses outros crimes.

No que diz respeito a por que não houve interceptação telefônica da Srª Rose, a interceptação telefônica é uma medida excepcional na nossa ordem jurídica. Se o meio de prova pode ser obtido de outra maneira, deve-se tentar obtê-lo de outra maneira. Normalmente ela é recomendável e qualifica justa causa para ser solicitada ao juiz em situações que podem ser reveladas no momento. Por isso que a interceptação telefônica só foi pedida no momento em que o Sr. Cyonil comparece e diz que tinha sido procurado novamente pelas pessoas. Então se pede para aquelas pessoas que estavam vinculadas ao objeto da investigação. Mais tarde, como outras pessoas participavam do objeto da investigação, ela foi ampliada.

Como a Srª Rose tinha uma situação que não estava em curso, segundo o que pelo menos se prova até agora, mas tinha delitos já materializados por aquilo que havia sido obtido pela autoridade policial, tanto ela como outros investigados não tiveram a interceptação deferida. Foi exatamente isso.

Por que friso isso? Porque ontem senti que por vezes alguns Parlamentares pudessem imaginar que haveria algum tipo de blindagem política sobre a Srª Rose.

Quero lhes falar francamente. A Polícia Federal não está submetida a situações dessa natureza. Ou seja, é impossível fazerem-se blindagens políticas. Aliás, se no caso tivesse sido feita a blindagem política, Senador Alvaro Dias, que blindagem malfeita! Porque foi feita uma busca e apreensão na Presidência, e ela foi enquadrada em três crimes. Discute-se apenas o enquadramento em outro crime, que talvez houvesse um efeito, das pessoas falarem, etc., mas a visão política não é a visão daquele que interpreta a lei penal. E somente quem lê as 11 mil páginas de inquérito ou os relatórios pode ter a clareza da seriedade com que o delegado conduziu este processo.

Posso, todavia, afirmar que o inquérito não está concluído, que outros fatos poderão surgir e ampliar o rol de indiciados ou de crimes atribuídos aos indiciados. Mas, até este momento, esse é o retrato técnico correto de uma ação que foi republicana da Polícia Federal e que merece da parte do Ministro de Estado da Justiça o aplauso, porque a lei foi cumprida.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Senador... Ministro José Eduardo Cardozo... (Risos.)
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – É que tive a honra de ser companheiro, como Deputado, do Ministro Cardozo e cheguei aqui ao Senado. E não tenho dúvida de que, se ele assim se decidir, vai receber essa homenagem do povo de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E merece muito.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – De acordo com o Regimento, passo a palavra ao Advogado-Geral da União, Dr. Luís Inácio Lucena Adams, para sua exposição. 

Mas, antes de passar a palavra, quero registrar aqui a presença das autoridades: do Advogado-Geral da União Substituto, Dr. Fernando Luiz Albuquerque Faria; do Procurador-Geral da União, Dr. Paulo Henrique Khun; do Consultor-Geral da União, Dr. Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy; do Procurador-Geral Federal, Dr. Marcelo Siqueira Freitas; da Secretária-Geral de Contencioso da AGU, Drª Grace Maria Fernandes Mendonça; do Corregedor-Geral da Advocacia-Geral da União, Dr. Ademar Passos Veiga; e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, Drª Adriana Queiroz.

Tem a palavra V. Exª, o Advogado-Geral da União, Dr. Luís Inácio Lucena Adams, por 30 minutos.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Presidente Eunício...

(Manifestação da plateia: apitos e vaias.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Por gentileza! Por gentileza!

(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Silêncio.

(Tumulto no recinto.)
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Silêncio. Senhores, senhores, não é permitido...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senhores, vou mandar evacuar. Vou mandar evacuar. Não é permitida a manifestação popular aqui nesta Comissão. Se os senhores se manifestarem, vou chamar a segurança do Senado, infelizmente, para retirá-los. É impossível manifestação aqui, porque não é regimental.

Então, por gentileza, se os senhores quiserem permanecer na Comissão, permaneçam em silêncio, senão vou convocar, para retirá-los daqui, a Polícia do Senado. Esse é o meu papel. Lamentavelmente, os senhores ultrapassaram o Regimento do Senado Federal, o que não é permitido.

Portanto, se os senhores não estavam avisados, agora estão avisados pela Presidência que, se houver qualquer barulho, vou mandar evacuar as galerias.

Tem a palavra o Sr. Luís Inácio Lucena Adams, Advogado-Geral da União, por 30 minutos. 

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Sr. Presidente, obrigado pela oportunidade.

Sr. Presidente Eunício, ilustre Ministro, Presidenta Lúcia Vânia, da Comissão de Infraestrutura, Presidente Rollemberg, da Comissão de Meio Ambiente, Srs. Senadores, caros colegas presentes, principalmente os que já foram registrados, anunciados aqui pela Presidência desta Mesa, eu venho aqui prestar esclarecimentos de um tema que é de altíssima importância para nós.

A AGU se viu numa situação difícil, considerando que um dos seus membros estava envolvido numa operação altamente danosa para o Estado, para a coisa pública.

Registro aqui que é bom que a Polícia Federal funcione também nessa dimensão republicana, porque somente assim nós conseguimos corrigir essas situações, esses malfeitos que tanto afetam nossa administração e nossa credibilidade.

Vou passar rapidamente. 

Sr. Presidente, eu já distribuí aos Srs. Senadores esta apresentação, mas eu queria passar um eslaide – permita-me, por favor, só o primeiro eslaide – para pontuar um pouco, porque, nesse debate público que se trava sobre advocacia pública, há muita confusão associada aos papéis e às funções que cada um exerce na instituição. Vimos isso acontecer muito. 

No âmbito da Advocacia-Geral da União, eu tenho, na hierarquia institucional, subordinado diretamente a mim, o Advogado-Geral Substituto, que é o Dr. Fernando, e, abaixo de mim e dele, temos várias procuradorias-gerais com atuações diversas. No caso, a Procuradoria-Geral da União, dirigida pelo Dr. Paulo Kuhn, com a representação judicial da administração direta da União e do Estado brasileiro; a Procuradoria-Geral Federal, que é dirigida pelo Dr. Marcelo Siqueira, que coordena a representação de todas as autarquias e fundações públicas federais do País; também a Consultoria-Geral da União, que é encarregada da produção dos pareceres jurídicos; e a Corregedoria, com a função correicional dentro da instituição. Além disso, há a Secretária-Geral de Contencioso, que coordena a nossa atuação no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Esses são os órgãos de direção da instituição. São os responsáveis pela direção da Advocacia-Geral da União. 
Além disso, há, no âmbito da instituição, três adjuntos que, nos Ministérios – da Justiça, da Fazenda –, são equivalentes aos assessores especiais, são assessores que cumprem funções de apoio ao trabalho do Advogado-Geral, ao do Ministro, e que assessoram nas mais diversas funções que lhes são atribuídas. No caso, os três adjuntos – Drª Mariana, Drª Rosângela e o Dr. Weber, já afastado – tinham funções diversas. 
A Drª Mariana era responsável, e é responsável, pela interlocução institucional e pela Ouvidoria da Advocacia-Geral da União. 
A Drª Rosângela supervisiona a gestão estratégica e as áreas administrativas, sem ser responsável pela tomada de decisão nessas áreas, que são tomadas nas suas funções específicas. 

O Dr Weber tinha a função de encaminhar e tramitar as demandas que nós recebíamos dos órgãos da administração no meu gabinete e encaminhá-las aos diversos órgãos para deliberação e manifestação. Essa era a função específica dele. 
Todos os adjuntos, como assessores, poderiam ser chamados, eventualmente, a fazer manifestação jurídica, que era atribuída especificamente a cada um deles à medida que houvesse necessidade específica para essa manifestação. 
No caso do Dr. Weber, ele tinha também a função de uma substituição eventual da chefe de gabinete e do próprio vice, quando houvesse o afastamento eventual dele. Essa era a função que cumpria a ele no gabinete. 

Todos os três, exceto a Drª Mariana, que atua no prédio 2, onde é a Ouvidoria, todos os demais têm seus escritórios próximos, anexos ao meu gabinete no âmbito da Advocacia-Geral da União. 
No âmbito da AGU, o Dr. Weber não detinha poder de decisão. O que eu chamo de poder de decisão? A manifestação jurídica que ele pudesse dar não tinha valor como posição da instituição, exceto se fosse aprovada por um dos órgãos específicos, seja o Consultor-Geral da União, seja o Advogado-Geral da União. Então, a função dele era muito específica e de assessoramento da Advocacia. 
Era necessário esse trabalho dos adjuntos pelo volume de trabalho que a Advocacia-Geral tem. Para os senhores terem uma idéia, no âmbito da Advocacia-Geral da União, de 2010 a 2012, tramitaram em torno de 42.337 documentos para manifestação, dos quais resultaram em 16.728 manifestações, seja administrativa, seja parecer, seja manifestação junto aos tribunais superiores ou ao Supremo Tribunal Federal, que é a minha atuação precípua. No âmbito do Supremo Tribunal Federal, a atuação é do Advogado-Geral. É ele que participa, acompanha as decisões e faz os recursos naquela Corte Suprema.

Essa atuação se traduz num conjunto complexo de manifestações e de atuações, até por conta do envolvimento que o Advogado-Geral tem em várias matérias: o Advogado-Geral, por lei complementar, despacha diretamente com a Presidente; ele atua diretamente junto aos diversos ministérios na interlocução com os ministros; ele acompanha diariamente as ações do Supremo Tribunal Federal; ele coordena a atuação judicial como um todo nas grandes questões que nós realizamos. Para os senhores terem uma ideia, Senadores e Senadoras, no âmbito da lei complementar e da legislação esparsa, o Advogado-Geral hoje tem em torno de 170 atribuições específicas, às quais ele tem de atender para responder.

Por isso, cumpre aos adjuntos essa função de apoiar e de dar seguimento às ações que o Advogado-Geral tem de realizar. E essa era, entre os três adjuntos, uma das funções que, de fato, eu atribuía ao Dr. Weber e que ele cumpria.

Por que foi o Dr. Weber o escolhido para a função? Eu conheci o Dr. Weber em 2002. Em 2001, o Ministro Gilmar Ferreira Mendes, Advogado-Geral da União, convidou-me a ser o Secretário-Geral de Contencioso da AGU, função que hoje é exercida pela Drª Grace Mendonça. Vim a trabalhar com ele como Secretário-Geral, que é um cargo de natureza especial que assessora diretamente o Advogado-Geral, e ele me atribuiu a função de coordenar a parte recursal junto ao Supremo Tribunal Federal e também a parte de atuação contenciosa, auxiliando então o Procurador-Geral da União, o Dr. Barletta. Quando o Ministro Gilmar assumiu o Supremo Tribunal Federal, foi nomeado como Advogado-Geral o Ministro Bonifácio Andrada. E o Ministro Bonifácio Andrada, conhecedor do antecedente histórico e técnico do então José Weber, que tinha sido Procurador-Geral do INSS por pelo menos quase 4 anos, convidou-o para ser o Procurador-Geral Federal. E, com o Dr. Weber nessa condição de Procurador-Geral Federal, eu mantive um contato profissional com ele; e ele sempre se sobressaiu nessa função, com muita proatividade. Ele era encarregado da instalação da Procuradoria-Geral Federal. Ele dirigia 4 mil advogados públicos em todo o País e a representação e o assessoramento de várias organizações, de várias unidades da advocacia pública no País.

Para os senhores terem ideia, a Advocacia-Geral da União hoje possui, no País, mais de 900 unidades, sejam elas ligadas a autarquias e fundações, sejam elas ligadas à Administração Direta. Essa capilaridade da instituição faz com que a estrutura organizacional dela seja complexa. 
E o Dr. Weber tinha essa responsabilidade. Esse papel, essa qualidade, essa proatividade o fez ser mantido na mudança de governo: de 2002 para 2003, ele foi mantido na condição de Procurador-Geral Federal.

Na minha parte, em 2002, o Ministro Bonifácio consultou-me se eu pretendia continuar; eu pedi para ser exonerado. Fui exonerado da função de Secretário-Geral Contencioso e voltei ao Rio Grande do Sul, dessa vez, responsável pela instalação da Procuradoria-Regional Federal da 4ª Região, função – digo aos senhores – que exerci sem nenhum cargo, exceto o meu cargo de Procurador da Fazenda Nacional. Não havia cargo comissionado para essa função. Exerci essa função por 8 meses, período em que mantive, na qualidade agora de subordinado, a interlocução com o Dr. Weber.

No momento em que fui convidado pelo Ministro Guido a ser consultor jurídico do Ministério do Planejamento, aceitei o convite e vim para Brasília. A partir desse momento, não tive e não mantive mais contatos com a Procuradoria-Geral Federal, até porque profissionalmente não tinha intersecção. E continuei na função, primeiro, como consultor jurídico; no final de 2004, assumi como Secretário-Executivo Adjunto do Ministério do Planejamento; e, em 2006, assumi como Procurador-Geral da Fazenda Nacional. Nesse período, não mantive e não tive contato ou convívio regular com o Dr. Weber. 

Quando fui convidado a ser Advogado-Geral da União e fui instado a formar uma equipe, eu, tendo por referência o trabalho que eu tive com o Dr. Weber e o papel que ele cumpriu, lá atrás, como Procurador-Geral Federal, nos dois períodos de governo, convidei-o para ser um dos meus adjuntos. Naquele momento, ele me falou que havia uma pendência em relação a ele, que era um processo que corria, um processo penal relativo a processos de licitação. Eu disse que ele resolvesse esse assunto e, de fato, ele resolveu. O Superior Tribunal de Justiça, em 15 de abril de 2010, por unanimidade e com parecer favorável do Ministério Público Federal, cancelou a tramitação daquele processo. 

Naquele momento, entendi que, pelas informações que eu detinha, as objeções que eu poderia ter à indicação estariam afastadas. Eu o indiquei, depois, e ele veio a ser nomeado em julho de 2010, 3 meses, portanto, depois da decisão do STJ. Entendi que não haveria objeção. E mais, em sendo a função de adjunto uma função de assessoramento e não de direção, eu não entendi que houvesse também qualquer objeção a essa indicação. Por isso, ele assume a função e funciona nesse papel de assessoria. 

Como todos os outros adjuntos, ele era, também, um assessor relevante. Todos os meus três adjuntos cumprem papeis relevantes e têm uma relação cotidiana com o Advogado-Geral, mas eles não são intermediários das decisões que são tomadas com os órgãos de direção. Todos os órgãos de direção da Advocacia-Geral da União, Procurador-Geral da União, Procurador-Geral Federal, Corregedor, Consultor-Geral da União, Secretária-Geral de Contencioso, despacham, diariamente e regularmente, comigo, trazendo demandas para a minha deliberação. É com eles que eu despacho as matérias que são afetas a essas áreas e não com os adjuntos. 

Os adjuntos tinham função de supervisão e, no caso do Dr. Weber, de dar agilidade à tramitação de demandas, porque entendo e continuo a entender que a advocacia pública é um serviço, e é um serviço que tem que ser respondido em tempo útil, em relação às demandas que são tratadas. Eu me lembro, quando assumi a Secretaria de Contencioso com o Ministro Gilmar, que ele comentava comigo, em geral, que ele ficava impressionado com os pareceres oceânicos. Ele dizia oceânicos, porque os pareceres eram teses, eram tão longos que, quando ele estava na terceira página, já morria afogado, e, ao mesmo tempo, porque eles demoravam para serem produzidos. Havia pareceres cuja consulta havia sido feita, retroativamente, há 5 anos, ou seja, não havia utilidade prática nessas consultas. Então, a necessidade de haver um acompanhamento, de forma que a tramitação dessas demandas, dessas consultas fosse feita em tempo ágil, em tempo útil para a administração, é um requisito que eu entendia necessário do gabinete. Essa era uma função que, de fato, ele cumpria, especificamente. Eu exigia dele esse cumprimento. 

A escolha do Dr. Weber se deu em cima desses parâmetros que eu lhes informo agora, ou seja, em cima de conhecimento profissional, de um profissional que trabalhou em funções relevantes do Estado e continua a trabalhar em funções relevantes. Ele foi Procurador-Geral da UnB por 4 anos. Então, ele continua a ter essa atuação. Entendi que, profissionalmente, ele poderia contribuir, de fato, para a Advocacia-Geral da União. 

Em relação aos eventos que decorreram dessa operação, eu quero esclarecer pelo menos em três deles, que parece que são os mais sintomáticos, porque, do ponto de vista da Advocacia, nós tomamos uma série de medidas que eu vou relatar ao final, mas há três que eu acho importantes. 

Primeiro, Tecondi. Qual é a participação da Advocacia-Geral da União nesse processo? O processo da Tecondi é um contrato de reequilíbrio econômico-financeiro que foi realizado em 1998 entre a empresa e a Companhia Docas. No final de 2002, inicia-se uma ação popular contra a Companhia Docas, e a AGU intervém no processo, no pólo ativo; no pólo passivo, ao lado da Companhia Docas.

Essa intervenção é corroborada pelo juiz. O juiz, no despacho que aceita a ação, entende que, por ser a atividade portuária explorada direta ou indiretamente pela União, está subjacente o seu interesse nesse processo. E, portanto, a Advocacia, em 2002, entra na ação e, já em 2003, em face de uma liminar, consegue uma liminar no Tribunal Regional Federal da 3ª Região para suspender a liminar que havia concedido.

Essa suspensão perdurou até 2010. Em 2010, a Companhia Docas, em face do julgamento do mérito e da superação da liminar, requer à Advocacia-Geral, num ofício, que a Advocacia-Geral entre com uma suspensão. Essa manifestação da Companhia Docas decorre do fato de que, com o contrato de reequilíbrio estando em curso, vários investimentos foram feitos pela empresa no terminal portuário que era objeto desse reequilíbrio econômico-financeiro e que, de fato, envolvia troca de áreas. E esses investimentos, caso fosse cancelado o contrato, poderiam reverter contra o Estado. Por quê? Porque a empresa poderia, de fato, se sentindo prejudicada, requerer o ressarcimento desses investimentos que ela fez.

Então, com base nessas informações da Companhia Docas, a AGU ajuizou uma suspensão e obteve uma suspensão no STJ. Ao mesmo tempo, a Companhia Docas nos informa do processo no TCU. 

Em 2010, o Presidente Lula constituiu um sistema centralizado de acompanhamento dos processos no TCU. A Advocacia-Geral passa a centralizar o acompanhamento daquelas matérias consideradas relevantes. Essa relevância em geral é apurada e opinada por um comitê de representantes da Fazenda, Casa Civil e Planejamento e pela própria AGU, que avaliam essa relevância e sugerem ao Advogado-Geral o acompanhamento de ações. Esse opinamento não é condicionante à intervenção. O Advogado-Geral não depende dessa opinião para poder intervir. Ele, entendendo que há uma questão relevante, pode intervir. 
E, nesse caso, considerando que a AGU já havia feito um pedido de suspensão arguindo grave e relevante prejuízo à administração e à economia, em face do risco econômico associado, entendi que era o caso também de a AGU acompanhar essa ação e intervir nessa ação. E foi isso que aconteceu nesse caso Tecondi. E aí a atuação da AGU se deu sempre marcada por esses acompanhamentos. Essa, basicamente, é a intervenção que a Advocacia-Geral teve no caso Tecondi.  

Em relação à Ilha Cabras, a Ilha Cabras é uma ação judicial existente entre o Estado, o Ministério Público do Estado de São Paulo, contra Gilberto Miranda, relativa à utilização da Ilha Cabras, por conta de discussão sobre meio ambiente e da alteração que ele teria feito naquela ilha e que afetaria, segundo o Ministério Público estadual, a paisagística e o meio ambiente relativo a uma reserva florestal estadual.

Nesse processo, quando assumi a AGU, havia chegado à AGU um requerimento do próprio Gilberto Miranda argumentando que havia uma violação, pois a área seria da União. A AGU consultou a Secretaria de Patrimônio da União, que, de fato, confirmou que a área era da União. Em sendo da União, naquele momento, o Ministro Dias Toffoli, que era o Advogado-Geral, entendeu que havia um risco em face da União e entrou com um pedido de intervenção na ação. Qual foi o risco que entendeu? Que o gravame associado àquela área pertencente à União poderia, eventualmente, ser dirigido tanto à União quanto poderia haver, digamos assim, uma apropriação dos recursos, porque, se há um dano ambiental em área da União, a própria União tem de promover essa atuação. A comunicação que o Ministro Dias Toffoli teve, à época, foi dirigida à SPU e também ao Ibama, que nós mandou um expediente falando sobre essa questão da reserva. Pouco antes de eu assumir, uns 3 dias antes, o então Advogado-Geral Substituto, Dr. Evandro Gama, entra com um pedido de reiteração pedindo preferência, no julgamento, ao Ministro Joaquim Barbosa. Em 2010, um pouco menos de 2 anos passados dessas intervenções, houve uma nova provocação, assim como chegou um expediente à AGU da Secretaria de Patrimônio da União reiterando essas intervenções. Como havia passado 2 anos sem que houvesse nenhuma manifestação no agravo, foi-me solicitada, por parte do SPU, a reiteração dessas manifestações anteriores, para que o Ministro julgasse e decidisse sobre o mérito dessa questão. Por conta disso, nós, de fato, fizemos um pedido de reiteração que está tramitando, ainda, no Supremo Tribunal Federal.

Em relação à Ilha dos Bagres, a Ilha dos Bagres era uma consulta que, na verdade, chegou-nos como uma questão em tese, e não como uma questão específica, relativa a quem compete declarar, para fins de abate de árvores em Mata Atlântica, a essencialidade de um empreendimento. Havia uma discussão se isso seria competência da Presidente ou se a competência seria de um órgão da administração. Existem, hoje, na administração, diversas posições. Há vários órgãos que declaram essa essencialidade, como é o caso da Aneel. Então, havia diversos posicionamentos. O próprio Ibama tem aceitado que essa declaração de essencialidade possa ser dada por um órgão da administração e não necessariamente pelo Presidente da República. Por que a confusão estabelecida? Porque havia um entendimento de que essa declaração seria equiparável à declaração de utilidade pública para fins de desapropriação. São objetivos distintos da lei. A declaração de desapropriação é uma retirada do direito de propriedade mediante indenização de qualquer pessoa no interesse público. Naquele caso, era uma autorização para fazer o abate, que não é nem concedida pelo órgão. No caso, a SEP apenas reconhece a essencialidade, quem autoriza é o órgão ambiental. E aí quem me trouxe o parecer, quem confeccionou o parecer foi o Dr. Arnaldo Godoy. Aqui é bom registrar que o parecer pode até ter as mesmas conclusões, mas não é igual àquele que teria sido trocado entre o Dr. Weber e o Paulo Vieira. O parecer foi à mão própria, um convencimento que o Dr. Arnaldo tinha e com o qual eu concordei naquele momento, porque entendi que não fazia sentido que a própria Secretaria Especial de Portos pudesse fazer o mais – que é autorizar o empreendimento – e não pudesse fazer o menos – que é autorizar ou não autorizar o abate, reconhecer que aquele empreendimento era essencial para o abate de floresta ou Mata Atlântica. Então, foi esse o juízo que se emitiu naquele. 
Ora, em relação a esses três casos, no momento em que, a partir da operação, identificamos a ocorrência, digamos assim, desse relacionamento que considero, inclusive, promíscuo entre agentes públicos, nós, primeiro, suspendemos os atos, colocamos à revisão, em relação a esse parecer especificamente, e colocamos em análise o processo de intervenção.

Nós tivemos uma reunião, quarta-feira, com o Procurador-Geral da União e os demais titulares da organização e estabelecemos uma necessidade de revisão ampla das decisões tomadas, não necessariamente porque a decisão estivesse errada, mas porque a decisão possuía o vício fundamental, já que ela tinha sido adotada a partir de um processo que, eu entendo, absolutamente promíscuo.

Nesse momento, suspendemos aquele parecer, suspendemos os atos que nós identificamos e colocamos em reanálise todos os atos. E mais: estabelecemos um sistema de pente fino, em que nós procuramos apurar, no âmbito do gabinete e no âmbito da Advocacia, todos os atos que tiveram a intervenção do Dr. Weber, colocando em reanálise aqueles atos jurídicos que ele possa ter praticado. 
Como resultado dessa ação, nós identificamos que, de aproximadamente 40 mil atos, houve 942 tramitações realizadas por eles, dos quais 40 verificamos que são possíveis manifestações ou atos jurídicos que são submetidos à revisão. Nós nos encontramos, hoje, na fase de resgatar essa documentação, esses processos físicos, para submetê-los a uma reanálise e a uma revisão. Isso vale para todos os atos e está sendo conduzido pelo Dr. Fernando, com a Corregedoria e com a Consultoria-Geral da União.

O afastamento do Dr. Weber aconteceu no sábado. Nós tivemos acesso ao inquérito na sexta à noite. Já na sexta-feira, a AGU solicitou o acesso ao inquérito, a juíza autorizou, e, na sexta à noite, nós já tínhamos acesso ao inquérito e começamos a trabalhar nessa análise para verificar qual era o impacto dessa operação e de que forma atingia os órgãos da Administração e a AGU em particular. No sábado, a Presidente, tendo mantido uma reunião comigo e com outros Ministros, entendeu por afastar imediatamente todos os envolvidos indiciados nessa operação. E isso ocorreu imediatamente. E eu, na casa da AGU, na sexta-feira mesmo, já determinei a abertura de uma investigação que foi aberta no sábado, instalada no sábado. Na segunda-feira, tendo acesso, nós já solicitamos à AGU a disponibilidade desse inquérito para orientar as investigações que estavam sendo abertas. A juíza nos deu essa autorização, e eu imediatamente distribuí: Tribunal de Contas da União; Anac, ANA; todos os ministérios e autarquias onde havia um processo de investigação. 
A AGU, também no mesmo momento, determinou a correição, sem prejuízo da investigação que está acontecendo em relação a esses fatos, que é uma sindicância aberta. Nós determinamos uma ação correcional na Anac, na ANA, na Antaq e na própria AGU, para verificar os procedimentos que levaram a esse desvio. Há – e aqui há um grande desafio, me pareceu, e isso levou à adoção de alguns atos que foram publicados hoje – uma, digamos, fragilidade na relação por conta dessa possibilidade de advocacia administrativa em que agentes públicos, portadores de credenciais, ou credenciais de funções relevantes da Administração, ou por serem servidores públicos... Aqui é uma questão importante: tanto Paulo como Rubens são servidores públicos de carreira. O Paulo continua Analista de Finanças e Controle, e o Rubens é Procurador da Fazenda Nacional. Então, os dois apresentavam-se também com essas credenciais, e isso facilitava a abertura de portas, do ponto de vista das demandas e da apropriação das demandas. 
Do ponto de vista institucional, nós entendemos por fazer o pente fino, estabelecer processos correcionais para apurar onde é que essas portas estão abertas e de que forma fechá-las, organizar esse ingresso de consultas e, três, estabelecer rotinas que orientem o relacionamento da advocacia pública não só com os particulares, mas com os órgãos da Administração Pública. 
Isso é o que gera, por exemplo, a adoção de uma das portarias que cria esse procedimento. Nós estamos exigindo, a partir dessa portaria – e nenhum órgão poderá tramitar nada sem isso –, que o órgão que fizer a consulta identifique qual é o servidor responsável por manter a relação com a Advocacia-Geral da União. Então, não poderá qualquer servidor na Administração dizer-se representante e procurar uma audiência na AGU. Ele tem que ser indicado pelo chefe da instituição para manter esse relacionamento e poder tratar do assunto que é objeto da consulta.  E, ao mesmo tempo, essas audiências serão registradas em memória e acompanharão o processo. Essa é uma medida essencial, porque ela garante que esse relacionamento não está contaminado por desvios!

A AGU é uma instituição que só tem como parâmetro a credibilidade da sua opinião, e a credibilidade da opinião da AGU é garantida na medida em que as decisões que ela toma são tomadas corretamente em cima de parâmetros debatidos dentro da instituição, mas parâmetros que são corretamente apropriados e realizados. Então, a fixação desses parâmetros parece-me ser essencial. 
E mais. Eu entendi, em face da fragilidade do processo de nomeação que nós identificamos nesses casos – e nesse caso em particular –, entendi adotar, no âmbito da instituição, uma série de procedimentos para nomeação de cargos em comissões. O mais relevante deles é o de que qualquer nomeação que seja realizada no meu gabinete ou dentro da instituição ou qualquer indicação que saia do meu gabinete passará por uma prévia manifestação da Corregedoria, que emitirá uma certidão negativa de processo disciplinar. A nenhuma nomeação será dado curso sem respeitar essa rotina, porque é essencial para nós que essas situações não se repitam. Portanto, essa portaria também estabelece esse requisito.

O terceiro requisito é dar efetividade, dar agilidade, dar funcionalidade à Comissão de Ética, que já existe na AGU, mas que, na sua organização, se mostrou deficiente. E essa Comissão terá o prazo, junto com a Corregedoria, de 90 dias para propor um código de ética no âmbito da instituição.

Toda organização pública pressupõe legitimidade. É evidente que esse caso, em particular, implica uma fragilidade da instituição, que tem de ser corrigida. A instituição não é forte, porque impede as fragilidades; a instituição é forte quando ela tem a capacidade de reconhecer as situações (Falha na gravação.) e melhorar para o futuro.

Por essas razões, Sr. Presidente, estamos atentos no sentido de dar maiores e mais efetivas garantias à instituição para que ela possa cumprir o seu papel, que é defender o Estado, a Administração Pública e poder aconselhar o Poder Executivo de forma eficiente e efetiva.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Estou aberto às perguntas que vierem a ser feitas.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Antes de passar a palavra aos Senadores, pela ordem de inscrição, como esta é uma reunião conjunta, dentro do mesmo prazo regimental, a Presidência, neste momento, da CCJ, abre mão de qualquer questionamento, mas pergunta à Senadora Lúcia, como Presidente da Comissão de Infraestrutura, se deseja fazer uso da palavra. Se desejar, V. Exª tem a palavra, Senadora Lúcia Vânia, como companheira de mesa, hoje dividindo esta reunião conjunta.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente Eunício Oliveira (Falha na gravação.) na condução dos trabalhos, quero cumprimentar o Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Rodrigo Rollemberg; cumprimentar o Ministro José Eduardo Cardozo; o Ministro Adams; cumprimentar o Sr. Leandro, Diretor-Geral da Polícia Federal; cumprimentar a todos os senhores e senhoras.

Sr. Ministro, a nossa fala é curta, é apenas para cumprimentá-lo e dizer que, em nome da Comissão de Infraestrutura, nós temos o máximo prazer em recebê-lo e, principalmente, através das falas de V. Exªs, prestar o esclarecimento que a sociedade tanto deseja. 
V. Exªs já se colocaram. Eu não quero impedir a Plenária de poder esmiuçar este debate. Portanto, quero apenas, mais uma vez, agradecer, em nome da Comissão de Infraestrutura, a presença de V. Exªs.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Também divide conosco o Senador Rodrigo Rollemberg nesta reunião conjunta. Passo a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg pelo mesmo tempo regimental, já que a Senadora Lúcia Vânia, inclusive, não usou o tempo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Eunício Oliveira. 
Cumprimento V. Exª pela condução dos trabalhos; cumprimento a colega Senadora Lúcia Vânia; cumprimento os Ministros José Eduardo Cardozo, Ministro da Justiça, e o Advogado-Geral da União, Dr. Luís Inácio Lucena Adams. Cumprimento, também, o Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Leandro; Senadoras e Senadores; todos aqui presentes.

Minha fala também será muito breve, Sr. Presidente Eunício, em primeiro lugar, para cumprimentar o Ministro José Eduardo Cardozo pela condução correta, firme, republicana do Ministério da Justiça, fazendo o que deveria ter sido feito dentro do Estado de direito, que é uma conquista da população brasileira, uma conquista que não é de um governo só, é uma conquista da população brasileira. 

Quero cumprimentar, também, o Dr. Leandro pelo papel que a Polícia Federal vem desempenhando, essa instituição que tem um grande respeito da população, agindo com firmeza, agindo com isenção, independente, não escolhendo, como foi dito aqui, qualquer tipo de coloração partidária, mas agindo rigorosamente dentro do Estado de direito. Isso precisa ser ressaltado, porque o Brasil vem avançando na sua institucionalidade e esse episódio é mais um exemplo disso. 

Eu vou fazer três rápidas perguntas, Sr. Presidente – em parte, uma delas já foi respondida, mas apenas para permitir um aprofundamento maior. Certamente, V. Exª, Presidente Eunício, deve decidir... Outros Senadores farão perguntas, as minhas serão muito breves e poderão ser respondidas no conjunto das demais perguntas.

A primeira é dirigida ao Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, e eu pergunto que órgãos se entidades públicas são objeto da investigação, se seria possível fornecer detalhes da investigação feita até agora, especialmente para eliminar a sua divulgação picotada.

Ao Ministro Adams eu pergunto quais as providências tomadas pela Advocacia-Geral da União após a deflagração da Operação Porto Seguro com relação à matéria e se há indícios da participação de outros servidores do órgão nas atividades sob investigação, além do ex-Advogado Geral da União, José Weber Holanda Alves. Pergunto, também, que atividades e decisões do ex-Advogado-Geral da União, José Weber Holanda Alves, estão sendo objeto de revisão ou reexame e quais as consequências que podem ter sido geradas por elas.

São apenas essas perguntas, Sr. Presidente, agradecendo e cumprimentando V. Exª pela condução desta audiência pública.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Presidente Rollemberg. Obrigado, Presidenta Lúcia Vânia. 

Pelo Regimento, no art. 398, X, cada Senador dispõe de 5 minutos para questionamentos, 2 minutos para réplica e o interpelado dispõe de 2 minutos também para a tréplica, se for o caso. Então, pelo Regimento, a questão tem que ser alternada pelos partidos. 

Pelas inscrições, o primeiro inscrito é o Senador Eduardo Braga, do PMDB; depois, o Senador Álvaro Dias, que é do PSDB, para alternar os partidos; Francisco Dornelles, pelo PP; Senador Pedro Taques, pelo PDT; Senador José Pimentel, pelo PT; Senador Randolfe Rodrigues, pelo PSOL; Senador Pedro Simon, pelo PMDB; e Senador Aloysio Nunes Ferreira, pelo PSDB.

Eu vou pedir escusas a V. Exªs, mas é assim o Regimento: 5 minutos, 2 minutos, 1 minuto.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – V. Exª me desculpe, Sr. Presidente, mas a tradição aqui, no Senado, é que, em ocasiões semelhantes a esta, os primeiros que falam são os autores do requerimento da convocação.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Mas o Regimento não diz isso. O Regimento diz em alternância aos partidos. Lamentavelmente, eu tenho de cumprir e vou cumprir.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Essa é a regra geral e V. Exª está cumprindo bem. Mas, antes dessa regra, tem outro item que diz: cabe...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador Pedro Simon, V. Exª é autor, o Senador Alvaro Dias é autor, o Senador Pedro Taques é autor, o Senador Eduardo Braga é autor, o Senador Randolfe é autor dos requerimentos. Então, todos aqui estão contemplados pela ordem da questão partidária. 

Como o Senador Eduardo Braga foi o primeiro a se inscrever e é autor também, o PMDB – o nosso PMDB – vai para a sétima posição. É o Regimento. Sinceramente, eu estou aqui como escravo do Regimento. Para dirigir uma reunião como esta, eu tenho que cumprir o Regimento. Obviamente, por mais 1 minuto, mais 2 minutos, eu não vou aqui cortar o raciocínio no meio da palavra de um Senador. Mas é o Regimento. Eu, inclusive, concordo com V. Exª que o Regimento é muito rígido em determinados momentos, mas, nestas reuniões, é necessário que se faça isso.

Então, o primeiro orador, por 5 minutos, é o Senador Eduardo Braga. Se houver muitos inscritos, vou fazer blocos para os ministros responderem. Já há o Senador Rodrigo Rollemberg. Vou fazer blocos de três Senadores, para que os ministros possam responder. Não havendo muitos inscritos, vou fazer direto, se for o caso. Em princípio, a Mesa determina três Senadores com questionamentos. Pode ser para ambos ou para um só. E, na sequência, a resposta.

Então, o primeiro inscrito é o Senador...

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. Presidente, pela ordem. Só um minutinho.

Eu gostaria de me inscrever – Senador João Costa, Líder do PPL.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador João Costa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, eu havia me inscrito também, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) –Senador Suplicy.

O partido do Senador João Costa: PR?

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – PPL.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – PPL.

E Senador Suplicy, pelo PT.

Peço à assessoria que coloque na ordem, pela questão partidária.

Senador Eduardo Braga, V. Exª tem a palavra para os questionamentos, por 5 minutos – eu vou voltar a registrar lá.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Sr. Presidente Eunício Oliveira, Srª Presidenta Lúcia Vânia, Sr. Presidente Rodrigo Rollemberg, antes de mais nada, eu gostaria muito de poder agradecer aos três Presidentes das três Comissões, porque, com absoluta boa vontade e entendendo a importância do tema, fizeram todos os esforços para que pudéssemos ter uma reunião conjunta, que reputo pertinente, importante, oportuna, com a CCJ, juntamente com a Comissão de Infraestrutura e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. Pode parecer estranho o nosso Presidente Rodrigo Rollemberg estar à mesa como Presidente da Comissão de Meio Ambiente, mas é que esta comissão é também a Comissão de Fiscalização e Controle do Senado da República e, portanto, pertinente para a questão da fiscalização e controle das denúncias – e também há muitas ilhas com possíveis crimes ambientais. 

Feito esse registro, é importante destacar que o requerimento que viabilizou a aprovação desta Comissão em audiência conjunta foi apresentado exatamente pelo Líder do Governo. Isso é importante destacar. Inclusive o convite ao Ministro Adams para estar nesta audiência pública partiu exatamente da Liderança do Governo, numa conversa com o Ministro Adams, com a disposição do Governo da Presidenta Dilma de tratar todos os efeitos e todas as ações de combate a qualquer tipo ou qualquer possibilidade de malfeito com absoluta transparência.

Não há governo que não possa errar. Todos somos passíveis de erro. O que não pode haver é governo comprometido nem com o erro nem com o malfeito. E o que estamos assistindo hoje aqui, não apenas por parte da Bancada que apoia o Governo da Presidenta Dilma, mas por parte de todos os Srs. Senadores, inclusive de oposição, é exatamente a um compromisso com o Brasil que quer, cada vez mais, ser transparente e, cada vez mais, comprometido com a verdade. Portanto, faço esse registro a princípio.

Segundo, quero destacar e enaltecer a posição do Ministério da Justiça que acaba de, mais uma vez, não apenas ontem, na Câmara dos Deputados, mas hoje, aqui, diante desta audiência, no Senado da República, destacar o comportamento absolutamente republicano da Polícia Federal do nosso País. E destaco e enalteço o comportamento absolutamente republicano e independente do Ministério da Justiça em relação a essa ação e que não há, em nenhum momento, como dito pelo Ministro – e aí quero aditar, mais uma vez, já fazendo a primeira pergunta – nenhuma pretensão de nenhum tipo de proteção política, seja partidária, seja institucional. Ao contrário, é preciso deixar claro, Ministro, exatamente por que a Polícia Federal não insistiu em qualquer escuta em torno da Srª Rosemary, para que não fique nenhuma dúvida, nenhuma maledicência com relação a não haver escuta em torno da Srª Rosemary. V. Exª colocou, com absoluta clareza, que a Srª Rosemary não fazia parte da estrutura atuante da dita quadrilha que se instalou em setores do Governo e que, a bom tempo, a Polícia Federal, o Ministério Público Federal e a Justiça Federal trouxeram à baila, com uma decisão da Justiça de forma clara e soberana. Mas é importante deixar isso mais claro a respeito do assunto. 

Eu gostaria também de poder ouvir do Sr. Ministro uma posição com relação à Lei de Acesso à Informação, aprovada por esta Legislatura do Senado da República, com a contribuição dos nossos pares, que construiu algo de difícil na política, mas nós construímos, inclusive na Comissão de Constituição e Justiça. Qual a participação que a Lei de Acesso à Informação tem, neste momento, para aumentar a transparência e aumentar a confiabilidade do combate à corrupção no País?
Em terceiro, eu gostaria de merecer, por parte do Ministro José Eduardo Cardozo, um comentário aditando o que disse o nosso Ministro Adams. O que podemos complementar, nas ações já aditadas pelo Governo Federal no combate à corrupção, na escolha de membros a serem indicados a cargos de alta relevância e de alta direção no Governo Federal? Nós estamos aqui com a Presidenta da Comissão de Infraestrutura que tem, sob sua tutela, algumas das agências que existem em nosso País; assim como o Presidente Rollemberg, que tem, sob o seu comando na Comissão de Meio Ambiente, Fiscalização e Controle, também algumas agências, como é o caso da ANA. O que nós poderíamos aditar?

Por fim, para encerrar, Sr. Presidente, quero aqui destacar a conduta e o comportamento da Advocacia-Geral da União. O Ministro Adams mostra com absoluta transparência aquilo que nós esperávamos de V. Exª: que V. Exª viesse hoje aqui para mostrar, em primeiro lugar, a verdade e, em segundo lugar, a forma de não ter nenhum tipo de compromisso em tentar colocar de uma forma menor as ações que estão sendo implementadas, seja pelo ponto de vista do inquérito, seja do ponto de vista da Polícia Federal, seja do ponto de vista da própria Justiça Federal, e as formas com que V. Exª está conduzindo uma reconstrução dentro dos critérios da própria AGU. No entanto, faço uma pergunta a V. Exª: qual é a segurança que o Senado da República terá da AGU de que esses pareceres serão efetivamente auditados e de que não pairem dúvidas de que nenhum prejuízo será causado doravante, diante daquilo que foi constatado pelo inquérito da Polícia Federal?
Deixando aqui o meu agradecimento aos dois Ministros, que prontamente aceitaram o convite das nossas Comissões, aqui presididas pelo Senador Eunício, para estarem hoje, numa quarta-feira, imediatamente ao fato, prestando esclarecimentos à Comissão e à Nação brasileira, eu agradeço a presença do Ministro José Eduardo Cardozo e a presença do Ministro Adams.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Senador Eduardo Braga, que foi preciso: 5 minutos que V. Exª utilizou.

Próximo orador inscrito, na alternância partidária, o Senador Alvaro Dias, do PSDB. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, sem as mesuras formais tradicionais, para economia de tempo, eu gostaria de fazer uma observação inicial. 

Quando a Oposição fica de frente com o Governo, não deve mudar o discurso. Há que se manter o discurso até oferecendo oportunidade para contestação. Por isso, eu vou repetir o que tenho dito. 
Considero a equipe da Presidente Dilma muito fraca, muito aquém das necessidades do País, muito abaixo do merecimento da sociedade brasileira, mas há exceções à regra, honrosas exceções. E o Ministro José Eduardo Cardozo é uma honrosa exceção à regra. E a causa dessa fragilidade da equipe da Presidente é exatamente o modelo promíscuo de loteamento dos cargos que passa inclusive pelas agências reguladoras, produzindo escândalos como este revelado agora pela Polícia Federal.

No campo da ética, isso é uma tragédia. A condescendência, a complacência, a cumplicidade acabam sendo a rotina do Governo, porque o loteamento puxa para baixo a qualidade técnica da equipe e abre portas para os favorecimentos.

Os mecanismos de fiscalização e controle do Governo não são eficientes, tanto é que tivemos vários ministros destronados por denúncias de corrupção, mas nem um deles foi alcançado com precedência pelos mecanismos de fiscalização e controle. A Comissão de Ética Pública da Presidência da República, por exemplo, tem-se prestado apenas a blindar ministros denunciados, mas há que se louvar a Polícia Federal. Essa, sim, é uma instituição independente – e não é de hoje, é historicamente uma instituição independente – e eficiente que tem que ser aplaudida neste momento.

E aproveito até o ensejo, Sr. Ministro, para fazer um apelo em nome dos servidores da Polícia Federal para que V. Exª dialogue com eles e procure atender a suas reivindicações, porque a Polícia Federal deve ser valorizada, tem que ser valorizada. Ela tem que ser estimulada, exatamente em relação a salário e outras questões que são presentemente alvo de reivindicação dos servidores da Polícia Federal. 

Em síntese, o Governo tem agido com pouco rigor em relação aos desmandos. 
Neste caso, a estratégia é a mesma: permitem que ouçamos aqui os Ministros, mas impedem que ouçamos os denunciados. E o essencial nesta hora é ouvir os denunciados, os integrantes da quadrilha, esses rastaqueras integrantes de uma quadrilha que envergonha o Governo e envergonha o País. Esses é que precisam ser ouvidos. Por isso, o apelo que nós fazemos ao Governo: autorizar o depoimento das pessoas envolvidas, inclusive autorizar a instalação da CPI que completa esse tripé da investigação: Polícia Federal, Ministério Público e Legislativo – Legislativo com essa tarefa imprescindível de propor transparência, de colocar uma luz para que ele possa ser identificado, reconhecido pela sociedade e devidamente combatido. A CPI é essencial. É o apelo que formulamos. Há um requerimento à disposição dos Srs. Senadores.

O Ministro respondeu ontem longamente, durante toda a tarde, invadiu a noite. Certamente, nós seríamos repetitivos se fizéssemos indagações pontuais. 
De qualquer maneira, Ministro, eu gostaria de aprofundar um pouco essa questão da interceptação telefônica. Não há como não perceber aí uma diferença de tratamento entre alguns que foram até presos e a Srª Rosemary que foi poupada não só da prisão, mas também da interceptação telefônica. Não há como não reconhecer a presença dela na quadrilha, porque ela foi indiciada em três crimes, segundo V. Exª já antecipou. Portanto, não vejo nenhuma razão para não ter ocorrido a interceptação telefônica e é evidente que não estou aqui oferecendo nenhuma lição de comportamento e de conduta nessa área, porque não sou especializado. De qualquer maneira, como amador, entendo que a interceptação telefônica deveria ser feita como se fez em relação aos demais. Se não se fez o dela, a indagação é: interceptou-se o número do telefone do escritório da Presidência da República em São Paulo? Se não houve a interceptação do telefone do escritório da Presidência da República em São Paulo, por que não houve? É uma indagação necessária. 
Não há como não verificar aí o tratamento díspar entre uns e outros dos envolvidos nessa quadrilha.

E não há também como não responsabilizar o ex-Presidente pela nomeação e pela manutenção da Srª Rosemary no cargo. 

Já em 2008, em março, na CPI dos Cartões Corporativos, nós convocamos a Srª Rosemary. Não tivemos o requerimento aprovado. As denúncias davam conta de gastos exorbitantes com cartões corporativos, da divisão das despesas para evitar licitação e de aquisições que nada tinham a ver com a função do escritório da Presidência da República em São Paulo. Portanto, valores exorbitantes, irregularidades evitando licitação e, o que é pior, uma manifestação de má-fé, com endereço residencial falso. O endereço residencial no cartão da Srª Rosemary era a sede da Sociedade Rural Norte do Paraná, em Londrina, no Paraná, nada tendo a ver, portanto, com a sua residência. 

A indagação é: mas por que as providências não foram adotadas pelo Governo? O Governo investigou isso? Impediu que se investigasse aqui, mas investigou depois? Por que ela foi mantida na função? Por que o Presidente Lula a manteve? E por que a Presidente Dilma deu continuidade às funções dela? 

Eu teria algumas indagações também, e são muito importantes. Sr. Presidente. Peço a V. Exª a condescendência de mais um tempo, para que eu possa fazer as indagações ao Advogado-Geral da União. 

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador Alvaro Dias, eu vou dar 2 minutos a V. Exª – agora, isso vai abrir um precedente para dar 2 minutos a todos os outros Senadores. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Exato. É muito bom que...
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Eu vou abrir apenas esse precedente de 2 minutos para todos os Senadores que quiserem fazer uso da palavra. Então, de 5, eu vou passar para 7 minutos, dando os 2 minutos a V. Exª. Na sequência, eu não tolerarei mais do que 2 minutos. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu vou falar rapidamente, mas ele tem boa memória e vai anotar. 

O fato concreto: interceptações telefônicas, e-mails etc, dando conta de que o seu Adjunto, o Weber, foi contatado para alterar parecer oferecido por advogado da Advocacia-Geral da União. Diante do inusitado, isso não passaria pelo Advogado-Geral da União? A decisão sobre a alteração no parecer ou não alteração? Se o fato estava ocorrendo, como não chegar ao conhecimento do Advogado-Geral da União? Além desses casos, por exemplo, privatização de aeroportos ou, como o Governo quer, concessão de aeroportos. Isso passou pela Advocacia-Geral da União – certamente, passou. Foi o Sr. Weber o encarregado de dar parecer sobre essa privatização, já que se levantou suspeita, à época, de que as empresas vencedoras não eram as mais credenciadas? 

A negociação com o Luiz Estevão, o ex-Senador Luiz Estevão, que se comemorou como uma conquista do Erário, a recuperação de recursos. Consta que o negócio foi muito bom para o ex-Senador. Eu indago se houve aí também parecer e participação de Weber. 

Eu vou direto ao ponto que considero fundamental, deixando de lado as razões da nomeação – consta que a Presidente Dilma, à época Chefe da Casa Civil, resistiu um pouco à nomeação de Weber e V. Exª insistiu. Mas V. Exª acaba de dizer que o Sr. Weber foi nomeado depois de ter o arquivamento do processo que tramitava no STJ contra ele. O Mandado de Segurança nº 13.926, impetrado por José Weber, ainda (Falha na gravação.) arquivado, não está arquivado e possui um agravo regimental pendente de apreciação, conforme registra o extrato do andamento do processo constante no site do STJ. V. Exª acabou de dizer que foi arquivado. Não foi. Está com o Ministro Og Fernandes. Foi arquivado o papel e transformado em processo eletrônico, como procede agora o STJ. Portanto, não houve o arquivamento. 

E indago de V. Exª, ao final – agora, vou concluir, Sr. Presidente –, sobre o Consultor-Geral da União, Dr. Arnaldo Godoy. Ele informou, em recente entrevista, que teria sido enganado por, expressão literal dele, vagabundos da cúpula da AGU que o levaram a assinar um parecer jurídico que teria sido elaborado por Paulo Vieira, chefe da quadrilha investigada na Operação Porto Seguro. A quem da cúpula da AGU o Dr. Arnaldo Godoy se refere, ao chamá-los de vagabundos? E quais as providências, evidentemente, que foram adotadas, sobretudo contra ele, já que é uma acusação muito séria? Evidentemente, se não há vagabundos na AGU, há necessidade de uma interpelação judicial, na melhor das hipóteses.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador Rodrigo Rollemberg, Senador Eduardo Braga, Senador Alvaro Dias, bloco de três. 

Eu vou pedir a compreensão, Senador Dorneles, na sequência, Senador Pedro Taques, em seguida Senador José Pimentel, Senador Randolfe, Senador Pedro Simon e Senador João Costa.

Então, eu vou dar a palavra ao Ministro Luís Lucena Adams para responder os questionamentos e, na sequência, eu vou dar a palavra ao Ministro José Eduardo Cardozo, lembrando que os três que interpelaram terão 2 minutos, cada um, regimentalmente, para fazer, se acharem conveniente, a réplica. E eu não vou, por uma questão regimental, ultrapassar esses 2 minutos, já que ultrapassei 2, na inicial, para questionamento. 
Eu vou dar a palavra ao Ministro Luís Adams, por 5 minutos, como ele tem direito a responder, regimentalmente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

Embora inscrito, abro mão da minha inscrição, por motivo de força maior. Quero, sobretudo, cumprimentar a disposição de ambos de aqui terem prestado todo esclarecimento.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Então o Senador Suplicy, que estava inscrito, como número nove, pelo Partido dos Trabalhadores, abre mão da inscrição.

Agora, vou dar a palavra ao Ministro Luís Inácio Adams, Advogado-Geral da União. V. Exª tem 5 minutos para responder e 2 minutos depois, se quiser fazer a réplica, porque os Senadores que fizeram o questionamento têm direito a mais 2 minutos cada um.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Pois não. Presidente, obrigado.

Invertendo a ordem, eu vou tomar a liberdade de iniciar as respostas aos questionamentos do Senador Alvaro Dias. 
Eu queria registrar, Senador, que não compreendo que a Advocacia-Geral da União se inclua nesse contexto de equipes fracas e por uma razão muito simples: a AGU tem sido premiada por sua atuação, inclusive no combate à corrupção. Recentemente, só para o senhor saber, na Organização dos Estados Americanos, na 10ª sessão, a AGU foi citada como um exemplo de atuação. Nós temos obtido grandes resultados, inclusive resultados em favor do País. Todos eles foram a favor do País, mas foram resultados que impediram situações de... Só para dar exemplo, naquele rumoroso caso da ADI que julgou a ICMBio, em que o Supremo tomou uma decisão que colocava em xeque todas as medidas provisórias adotadas desde 2002, que colocava mais de 10 anos de medidas provisórias em xeque, foi a AGU que, no dia seguinte, por uma questão de ordem, conseguiu um refazimento de posição do Supremo Tribunal Federal. Isso evitou um verdadeiro cataclismo institucional. 

E eu posso passar aqui, por exemplo, em crédito para MPI, em discussões tributárias de como controlar as controladoras. Nós temos, reiteradamente – Belo Monte, Enem –, conseguido e obtido sucesso judiciário. E temos, sim, também atuado aconselhando a Presidente. 
E o problema, Senadores, é que a atuação da advocacia pública não é limitada a questões fáceis, são questões polêmicas. É claro que a posição da AGU vai ser objeto de debate, porque nós lidamos com questões complexas, difíceis e muitas delas polêmicas. Não tenho dúvidas de que muitos poderão discordar da posição do Brasil na questão do Paraguai, muitos poderão discordar da posição da AGU na questão do Battisti e assim por diante, mas isso faz parte da realidade institucional. 
Eu estou falando da AGU, mas não acredito que isso se reproduza nos demais órgãos de Governo, que têm atuado com muita eficiência.

Agora, no fato concreto, não, não passou pelo Advogado-Geral. O debate relativo ao parecer específico é um debate que antecedeu a própria formulação do parecer. Ele estava ocorrendo quando do período de formulação. Isso não reduz nem um pouco a gravidade do problema: o debate, a promiscuidade da relação que se estabeleceu com troca de e-mails com um agente que sequer era um agente da Antaq, mas um agente da ANA, um diretor da ANA – ele não era da Antaq e, portanto, não tinha nenhuma legitimidade para participar sequer desse debate – nesse caso, na formulação do parecer. 
E o parecer que foi adotado não é o que foi objeto de trocas. O parecer adotado é aquele formulado pelo Consultor-Geral da União, Dr. Arnaldo, de mão própria, mesmo, evidentemente, que as conclusões sejam as mesmas. Mas é um convencimento que ele tinha e que ele me trouxe à aprovação. 
Então, não houve nesse caso e não passa pelo Advogado-Geral. Essas formulações, essas consultas são dirigidas, não são filtradas pelo Advogado-Geral. O Gabinete recebe várias e várias consultas e as reencaminha para os órgãos próprios. E são esses órgãos – Consultoria-Geral da União, Procuradoria-Geral Federal – que emitem manifestações de acordo com a sua competência. Essa é a rotina da instituição. Por isso que, nesse caso, o Dr. Weber teve que estabelecer algum tipo ou tentou fazer algum tipo de influência na formulação desse parecer.

Não, Senador, o Weber não participava e não participou de nenhuma discussão relativa a essas políticas de formulação de lei. Não era função dele. Esses debates eram conduzidos por mim, diretamente, e eu chamava, essencialmente, os chefes das Consultorias responsáveis. No caso da Consultoria-Geral da União o Dr. Arnaldo, mas, mais imediatamente, quem participou de todos os debates comigo foi o Dr. Marcelo Siqueira, que era quem participava comigo de todas as reuniões na Casa Civil, e eu participava isoladamente de reunião com o Presidente da República. Nenhum desses atores participava das reuniões com o Presidente, somente eu. O Dr. Marcelo e o Dr. Fernando, que é o meu Vice, de fato, participavam dos debates, inclusive internos. Esse é o fórum de formulação. 

Questão do Luiz Estevão. A solução do Senador Luiz Estevão foi muito boa para a União. Ela duplicou o fluxo do ingresso, não liberou nenhuma garantia e deu uma certeza de ingresso de recursos nos próximos oito anos, que foi o prazo concedido para pagamento.

Então, ao invés de nós ficarmos correndo atrás de penhoras, atrás de penhoras, atrás de penhoras, que era a realidade, nós garantimos um fluxo dobrado em relação ao ingresso original e garantimos uma...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mas o Weber participou dessa negociação? Essa foi a indagação.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Quem conduziu...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Foi...

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Vou dizer. Já vou chegar aí.

Estou dizendo que resultado, que o senhor comentou que foi muito bom para o Luiz Estevão, foi muito bom para a União.

Agora, em relação à condução da negociação, ela foi feita pelo Departamento de Patrimônio Público e Probidade Administrativa, que era dirigido, à época, pelo Dr. André Mendonça. Desculpe-me. O Dr. Mendonça se licenciou, porque está fazendo curso no exterior. O Dr. André Mendonça conduziu a negociação. O Dr. Weber participou e acompanhou as discussões porque era uma discussão relevante e o Gabinete está presente no acompanhamento. Agora, a negociação foi conduzida...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Ministro, tempo esgotado. Pode concluir.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – .... pelo Dr. Mendonça.

Permita-me só concluir, porque há várias...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Conclua.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Em relação à Presidente, não houve esse evento de resistência porque, na verdade, não fiz duas indicações do Dr. Weber. Eu só fiz a indicação do Dr. Weber ao final desse processo.

E aqui eu quero fazer uma retificação. O senhor cita o mandado de segurança que não aquele a que estou me referindo. A informação que me foi passada, o fato de que eu tinha conhecimento quando da indicação era de outra ação, uma ação penal, que foi julgada pelo STJ no Habeas Corpus nº 153097. E esse habeas corpus, que foi julgado definitivamente pelo Tribunal, com parecer favorável do Ministério Público Federal pela concessão da ordem, é que, de fato, entendi que se referia ao evento que eu conhecia. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Então, essa ação o senhor não conhecia?

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Essa ação eu não conhecia. Eu vim a conhecer agora depois...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB –– GO) – Senador Álvaro, por favor.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS –... dos levantamentos que foram feitos e que começaram a aparecer informações. Aí era um mandado de segurança relativo a um processo disciplinar, de que AGU inclusive está recorrendo. A AGU não deixou de recorrer por causa do Dr. Weber. A AGU está recorrendo dessas decisões. Agora, o objeto de que eu tinha conhecimento à época da indicação é essa ação que foi arquivada pelo STJ, repito, com parecer favorável do Ministério Público Federal.

E só para responder – desculpe – em relação aos chamados vagabundos, eu não sei se o jornalista tomou uma liberdade de expressão, mas, na verdade, o Dr. Arnaldo, que está presente aqui e participa da administração, continua participando, está se referindo evidentemente ao Dr. Weber e a atuação dele e não à administração como um todo. 

A administração da Advocacia-Geral da União é uma administração que tem se pautado pelas soluções públicas das questões que são tratadas por ela. E isso tem sido reiterado e esse é o exemplo, uma tradição que todos os membros que são de carreira – todos somos de carreira –, toda a alta cúpula da instituição são advogados públicos de carreira, inclusive eu, que sou Advogado-Geral, que sou Procurador da Fazenda há mais de 20 anos, temos tido esse cuidado. 

Evidentemente, o Dr. Arnaldo não se referia a esse processo. 

Eu deixo para na próxima fala responder as demais questões. 

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Que questões ficaram sem resposta?

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Só comentar aqui que a fala do Presidente Rollemberg...   

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou dar mais 2 minutos a V. Exª para responder.

 O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Providências. Eu já relacionei rapidamente as providências, só detalhando: já suspendemos vários atos; apuramos e identificamos 40 que vão ser objeto de análise; suspendemos uma nota que ele emitiu sem a minha aprovação e que foi encaminhada à Secretaria do Patrimônio da União; e todos os atos revistos que vierem a ser reconsiderados e anulados terão consequências em relação à eventual ato de administração que possa dele ter decorrido. 

Agora, as manifestações jurídicas, todas elas, são opinativas, não são vinculativas. A administração, inclusive, pode não tê-las adotado. Então, é o caso, inclusive, da Ilha dos Bagres, a SEP não era obrigada a adotar, ela recebeu uma opinião jurídica nossa, que ele poderia ter competência, mas não é obrigado a adotar. E até onde me consta, não adotou. 

Então, em relação às manifestações jurídicas, mesmo considerando o conteúdo opinativo, elas serão objeto de revisão.

 O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Para responder aos questionamentos, passo a palavra ao Ministro José Eduardo Cardozo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Primeiro, a do Senador Rodrigo Rollemberg: eu não diria que há órgãos ou entidades investigadas, mas pessoas que trabalham dentro dos órgãos e entidades investigados. 

Rápido resumo: No TCU, o próprio Sr. Cyonil da Cunha Borges de Farias Júnior está investigado, não foi indiciado até o momento, mas poderá sê-lo até o final do inquérito, embora seja o denunciante.

Foram indiciados neste tópico relativo à empresa Tecondi Terminal para Contêineres da Margem Direita S/A: Sr. Paulo Rodrigues Vieira, por corrupção ativa; Sr. Marcelo Rodrigues Vieira, também por corrupção ativa; Sr. Rubens Carlos Vieira, corrupção ativa; Carlos César Floriano, corrupção ativa; Patrícia Santos Maciel de Oliveira, corrupção ativa; e Marcos Antônio Negrão Matorelli, corrupção ativa.

Tópico 2: Antaq. Houve violação de sigilo funcional e indício de que o chefe de gabinete da Antaq encaminha, com infração de dever funcional, documentos atinentes a atividades ilícitas praticadas pelo grupo de Paulo. Nesse caso, foi indiciado por violação de sigilo profissional o Sr. Ênio Soares Dias.

SPU, órgão do Ministério do Planejamento: no que diz respeito à Ilha de Cabras, foram indiciados Paulo Rodrigues Vieira, Marcelo Rodrigues Vieira,  Rubens Carlos Vieira, todos por corrupção ativa; Gilberto Miranda Batista, por corrupção ativa; Evangelina de Almeida Pinho, também corrupção ativa; Marcos Antônio Negrão Matorelli; Patrícia Santos Maciel de Oliveira, corrupção ativa; e Mauro Henrique Costa Souza, corrupção passiva. 

Outro  tópico: Ilha de Cabras, no âmbito da AGU, atinentes a esse parecer. Foram indiciados o Sr. Paulo Rodrigues Vieira, Gilberto Miranda Batista, Carlos César Floriano, Rubens Carlos Vieira, por corrupção ativa; e o Sr. José Weber Holanda Alves, por corrupção passiva.

Acerca da Ilha de Bagres, na Antaq e AGU. Foram indiciados: Sr. Paulo Rodrigues Vieira, Gilberto Miranda Batista, Carlos César Floriano, Rubens Carlos Vieira, todos por corrupção ativa; e José Weber Holanda Alves, Ênio Soares Dias, Glauco Alves Cardoso Moreira, Jailson Santos Soares, por corrupção passiva.

Tráfico de influência e corrupção. Outro tópico atiente a outras atividades em que circulam a atuação da quadrilha: a Sª Rosemary de Noronha, corrupção passiva e tráfico de influência. Paulo Rodrigues Vieira, corrupção ativa. Rubens Carlos Vieira, corrupção ativa. Marcelo Rodrigues Vieira, corrupção ativa. E Carlos César Floriano, corrupção ativa.

Vamos ao MEC. Auxílio em questões de interesse de Paulo Rodrigues Viera no campo da educação. Foram indiciados Esmeraldo Malheiros Santos, corrupção passiva; Paulo Rodrigues Vieira, corrupção ativa; Marcelo Rodrigues Vieira, corrupção ativa; Marcos Antônio Negrão Martorelli, corrupção ativa.

MEC. Violação de sigilo funcional, fornecimento de senha. Foi indiciado o Sr. Márcio Alexandre Barbosa Lima, por violação de sigilo profissional.

Nos Correios, há uma oferta de propina, mas não há prova da aceitação. Então, portanto, foram só indiciados, até o momento, Paulo Rodrigues Vieira e Lucas Henrique Batista, por corrupção ativa. Lembro que a corrupção é crime formal; então, haveria a necessária prova do recebimento para sua configuração. Mas não há ainda a configuração da corrupção passiva.

Falsidade ideológica, Faculdade Reges de Dracena. No caso do Sr. Cyonil foi emitido também um documento com falsidade ideológica, e indiciados o Sr. Paulo Rodrigues Vieira, Kleber Ednald Silva e José Gonzaga da Silva Neto, por falsidade ideológica.

Falsidade ideológica, no caso da Faculdade de Ciências Gerenciais de Dracena, atinente a uma solicitação da Srª Rosemary Nóvoa de Noronha para José Cláudio Noronha. Foram indiciados por falsidade ideológica Paulo Rodrigues Vieira, Kleber Ednald Silva, José Gonzaga da Silva Neto, Rosemary Nóvoa de Noronha e José Cláudio Noronha.

Outro tópico. Falsidade ideológica da New Talent Construtora: um atestado falso para que aquela empresa pudesse atuar. Foram indiciados Paulo Rodrigues Vieira, por falsidade ideológica; Rosemary de Noronha, falsidade ideológica; João Batista de Oliveira Noronha, também por falsidade ideológica.

Depois, tópico 13, a falsificação de um documento particular. Carta de notificação do Condomínio HB Ninety Flats. Foi indiciado o Sr. Paulo Rodrigues Viera, por falsificação de documento particular. 

E aí, considerando o conjunto da obra, digamos assim, por quadrilha foram indiciados aqueles que estão presentes no núcleo de todos esses ilícitos, a saber: Paulo Rodrigues Vieira, Rubens Carlos Vieira, Marcelo Rodrigues Vieira, Patrícia Santos Maciel de Oliveira, Marcos Antônio Negrão Martorelli, por quadrilha ou bando, porque são os que estão presentes em toda a atividade.

Senador Eduardo Braga, agradecendo as elogiosas palavras de V. Exª, por que a Polícia Federal não interceptou os telefones de Rose? Como eu observei em início, a interceptação foi tida na segunda etapa da investigação, não na primeira, no momento em que o Sr. Cyonil retorna à Polícia Federal e fala que havia sido procurado novamente para as tratativas em torno do parecer. Ou seja, havia uma situação em curso. 

Por óbvio, interceptação telefônica ou grampo telefônico – como queiram – se faz quando há situações em curso, porque, em situações que podem ser provadas por outros meios de prova por já terem sido consumados, faz-se através da quebra do sigilo telemático, busca e apreensão etc. É preciso avaliar a situação, para nunca adotar medidas excepcionais quando são desnecessárias.

Às vezes nós, na vida política, não temos essa dimensão. E nós gostaríamos, às vezes, de ter grampos de todos ou grampos de nenhum. Mas do ponto de vista policial, a interceptação tem que ser feita dentro das condições daquilo que é estritamente necessário para a investigação. Então, por isso ela foi feita a partir desse momento para aqueles que apareciam nas situações em curso, que eram Ilha de Bagres e Ilha das Cabras. Claro. Essa é a razão.

No que diz respeito à Lei de Acesso à Informação, foi uma grande conquista deste País, Senador Eduardo Braga. Sem sombra de dúvida é através dela que nós não só regulamentamos a Constituição Federal, mas temos permitido transparência à máquina administrativa, não só no âmbito federal, mas como também de Estados e Municípios. 

Muitos ainda não estão conseguindo cumpri-la a contento. É com um grande esforço do Governo Federal que nós temos conseguido viabilizar o cumprimento efetivo dessa lei, o que muito auxilia a cidadania e o combate a atos de improbidade.

O que podemos fazer para a nomeação de cargos de confiança? Senador Eduardo Braga, esse é um dos grandes desafios não só do nosso País mas, acho, das máquinas administrativas do mundo. O nosso País tem talvez uma estrutura administrativa com maior número de cargos de confiança do que em outros, mas esse é um problema que se coloca na vida dos Poderes e das administrações. 

Não há estrutura administrativa... 
(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Permite-me, Senador, continuar. Não há estrutura administrativa que seja impermeável à corrupção. Não há. Infelizmente, não há. O que é preciso é aumentar o nível de cautela. 

Por exemplo, a Presidente Dilma Rousseff adotou como cautela de orientação, que pode ser consubstanciada nos próximos dias, inclusive através de um decreto, de só permitir nomeações de pessoas que estejam dentro dos critérios da Lei Ficha Limpa, aprovada pelo Congresso Nacional. Isso foi adotado desde o início do seu Governo e vem sendo mantido. Segundo, nos próprios cargos de confiança mais elevados há um exame prévio já rotineiro da própria Abin, que faz uma investigação. A Advocacia-Geral da União adotou critérios, a partir de agora, interessantes, que devem ser examinados por outros órgãos para verificar se os adotam. 

Nós temos que minimizar o risco. Essa é a grande verdade. Porém, eu diria que é quase impossível cercar 100% os riscos de uma nomeação. Muitas vezes, nós erramos ao nomear. Eu já errei nomeando. Seguramente, os senhores, que têm uma vida pública, já erraram nomeando. Eu mesmo cito como exemplo, e sou solidário a isso, porque tinha um amigo adversário, Senador desta Casa, com quem fui premiado, inclusive por ações de combate à corrupção, e que, embora adversário político radical, eu o tinha em altíssima conta, tendo-o recebido várias vezes no Ministério da Justiça. Este Senador, infelizmente, eleito inclusive pela Comissão de Constituição e Justiça pelo reconhecimento público e notório da sua magnífica atuação parlamentar, posteriormente, foi descoberto em situações lamentáveis que ensejaram o vigor desta Casa na cassação do seu mandato. Eu me senti, embora à época... Analiso isso bastante constrangido. Quero dizer, com franqueza, que ele não era meu correligionário político, mas era uma pessoa a quem eu tinha um apreço ético. Nós erramos. Ninguém pode nunca eliminar a possibilidade de risco na vida pública lamentavelmente. Essa receita ainda não foi descoberta. Se houvesse, seguramente, nós defenderíamos a sua adoção.

No que diz respeito às perguntas do Senador Alvaro Dias, primeiro, quero cumprimentá-lo, Senador. Sabe V. Exª que sempre estivemos em campos opostos, digladiando publicamente, mas o respeito que eu tenho pelo mandato de V. Exª, pela competência de V. Exª é algo que não escondo e jamais esconderei. Ter V. Exª na oposição nos anima na perspectiva de dizer que a democracia realmente é o melhor dos sistemas. Então, meus cumprimentos a V. Exª. Saiba V. Exª o respeito que tenho. Mas quase sempre nós divergimos em muita coisa. Eu vou divergir um pouquinho de V. Exª, permita-me, não é a primeira, talvez não seja a última, apesar da amizade que nos une.

Eu não acredito que o Governo tenha ficado inerte nas nomeações que vem fazendo. A Presidenta Dilma Rousseff é implacável nessas questões. Implacável! E toma todas as medidas e cobra. Por exemplo, ela me pediu, no dia da operação, quando eu a informei da operação Porto Seguro, detalhes da operação, para que não cometesse injustiças. E, ao narrar para ela, inclusive durante o dia, recebendo mais informações, ela, no dia seguinte, exonerou e mandou abrir todas as sindicâncias. Ela não tem nenhuma complacência em relação a isso. Mas, veja só que coisa curiosa, neste caso aqui estão envolvidos funcionários de carreira, ou seja, no núcleo das coisas estão pessoas que serviram a vários governos como funcionários de carreira. Por quê? Porque se analisava o seu currículo e se via a sua condição técnica. Então, eu não atribuo a este Governo uma situação diferenciada nesse aspecto, Senador Alvaro Dias. Eu acho que, infelizmente, nós temos isso na vida. Acontece para todos nós. Ninguém está imune a esse risco. Acho que o Governo tem agido com o rigor necessário. Até porque, repito, a Presidenta Dilma Rousseff, nesse ponto, não transige.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou passar a palavra para o próximo orador inscrito, pela questão partidária, Senador Dornelles.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Sr. Presidente, não houve o direito dos 2 minutos da réplica. Eu só queria usar 15 segundos para pedir a V. Exª, pela ordem, o seguinte: o nosso Ministro Adams não teve tempo, na realidade, para responder à minha pergunta. Então, peço que use o meu tempo de tréplica ou de réplica para que ele possa responder a minha pergunta.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – E eu não respondi a pergunta do Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu estou aqui muito constrangido porque, na verdade, extrapolei um pouco o tempo inicial e estou constrangido em pedir o meu tempo de réplica. Não sei se V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou dar os dois minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Só quero observar, Sr. Presidente, que não respondi a uma pergunta do Senador Alvaro Dias. Desculpe-me.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – V. Exª tem mais dois minutos e V. Exª mais dois minutos.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Eu me esqueci, Senador. O senhor me perguntou sobre a questão da quadrilha. É uma questão importante.

Só se pode cogitar em uma avaliação de tipificação criminal – e está aqui um mestre na minha frente, o Senador Pedro Taques, que me corrija e me policie porque sou um aventureiro nessa área, Senador Pedro Taques – quando se olha o conjunto de um inquérito. E são 11 mil páginas!  Mas há uma diferença muito clara, perdão, muito nítida no Código Penal, mas não tão nítida na doutrina, entre o enquadramento do delito relativo à quadrilha ou bando, que está no art. 288, do Código Penal, e o que se costuma chamar de concurso de pessoas, que está no art. 29. Quando há concurso de pessoas em uma prática criminosa e quando há quadrilha? O Senador Pedro Taques sabe que, até hoje, os estudiosos debatem isso longamente nas academias para qualificar isso. Qual a diferença, falando teoricamente, do ponto de vista macro? A quadrilha se dá quando mais de três pessoas se unem, em uma situação estável, planejando, atuando e intervindo. O concurso de agentes se dá, quando, para a prática de alguns delitos isolados e individualizados, se unem esforços. 

O que interpretou a Polícia Federal é que a Srª Rose não participava dessa associação. Não havia affectio societatis criminal, chamemos assim, para a junção permanente de atividades. Ela não planejava, ela não atuava, e não atuava em todos os casos que foram colocados; ela atuava em algumas situações individuais, o que também não a favorece em nada do ponto de vista, digamos, do rigor com que deva ser tratado, porque há crimes pesados, como corrupção passiva, falsidade ideológica, etc. Mas ela era vista como uma servidora cooptada pela quadrilha e não como membro dessa quadrilha. Inclusive há diálogos interessantes em que ela diz o seguinte, os irmãos Vieira, conversando, falam: “Olha, não comenta nada com a Rose dos nossos casos lá, em tal lugar, porque ela pede muito. Não comente.” Ou seja, não comentar significa não ter ciência; não ter ciência significa não participar do planejamento, da organização, da atuação. Por isso, com essa avaliação, apenas se deixou de tipificar o crime de bando ou quadrilha, mas todos os outros foram rigorosamente tipificados.

Então, eu digo, querido amigo Senador Alvaro Dias, que essa é uma avaliação jurídica. Os penalistas, como Pedro Taques, até hoje debatem o melhor enquadramento para essa situação. Eu, modesto constitucionalista, ao ler, achei que o Delegado estava certo. Mas ainda há o inquérito. Até o final do inquérito, se aparecerem fatos novos, poderá ser mudado o indiciamento. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – A réplica, Sr. Presidente, é possível? Será rápida.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vamos ouvir a resposta do Ministro Adams e, na sequência, V. Exª.
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Rapidamente, Sr. Presidente.

O Sr. Rollemberg perguntou se havia outros servidores envolvidos. Até agora temos, no âmbito da AGU, identificados e procedimentos relativos ao Rubens, que é Procurador da Fazenda Nacional e já vinha sendo objeto de investigação; o Dr. Glauco, que era o Procurador-Geral da Antaq, que também está sob investigação, e o Dr. Weber. Esses são os que temos identificados. Agora, a sindicância pode, eventualmente, avançando a investigação, verificar se houve ou não outros advogados envolvidos, e serão evidentemente incluídos, caso identificado e apurado o envolvimento nesse processo.

Em relação à segurança – o Senador Eduardo Braga pergunta – de que essas auditorias terão eficiência, eu digo, Senador, transparência. Todos os resultados dessas auditorias que estão sendo conduzidas pela Corregedoria-Geral da Advocacia da União – e, diga-se, não é só a Corregedoria da AGU, porque a Corregedoria está fazendo nas Procuradorias. Também a CGU está analisando e fazendo correções no âmbito das agências. –, assim como as investigações, terão seus resultados, quando concluídos, divulgados. É essa transparência que vai trazer essa segurança, digo, ao trabalho do corpo técnico. É um corpo técnico especializado, dedicado, e, no passado, já cortamos na carne; não será a primeira vez. 

O advogado tem um compromisso com as garantias constitucionais, entre elas, ouvir a defesa, agora, e se os gravíssimos indícios que foram identificados e apurados nesse inquérito vierem a ser confirmados no âmbito penal – mas falo pelo âmbito administrativo – no âmbito administrativo, os envolvidos serão demitidos. Não tenham dúvida disso: os envolvidos serão demitidos, porque não é aceitável essa prática no âmbito da Administração.

Só para registrar, para caracterizar, em última análise, como é difícil esse processo de seleção: se nós aplicássemos apenas o critério da ficha limpa, todos os servidores poderiam ser nomeados, porque todos eles atendem à regra da ficha limpa. Por isso nós, pela experiência que adotamos, procuramos avançar um pouco nesse critério para tentar aperfeiçoar o nosso processo de indicação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, serei rápido na réplica.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – V. Exª tem exatamente dois minutos, por favor. Eu não quero cortar o raciocínio de V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois não.

Primeiramente, Sr. Presidente, quero agradecer as palavras generosas do Ministro José Eduardo Cardozo. Vindo de quem partem, realmente me honram muito. E dizer que discordo dessa questão da Rosemary porque entendo que ela exerceu uma influência fundamental em razão da posição estratégica que ocupava. Batendo às portas da Presidência da República como rotina, ela indicou nomes, ela exerceu uma influência tão forte nas nomeações que é impossível excluí-la desse processo global da atuação em quadrilha, em bando.
 Embora eu não seja um Pedro Taques da área criminal, ouso refletir sobre isso em razão das aparências que são muito gritantes: a proximidade com a Presidência; a influência que exercia em nome do Presidente. Tudo isso coloca Rosemary no epicentro dessa crise, para não dizer no epicentro dessa quadrilha arrumada dentro do Governo. Então, essa é a minha posição.

Em relação ao Advogado-Geral da União, o que me resta agora é fazer só uma indagação.

A AGU, recentemente, firmou contrato de prestação de serviços com a CTIS Informática no valor de R$9.770 milhões. Tal empresa esteve envolvida em escândalo na gestão do Dr. José Weber quando ele era Procurador-Geral do INSS. Por que justamente ela foi contratada pela AGU? Foi por influência de Weber?

Essa é a indagação da réplica.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – O Ministro da Justiça tem direito a dois minutos, pelo Regimento, de tréplica, e eu vou dar a palavra a S. Sª por dois minutos, para que ele faça a tréplica a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

Na sequência, vou dar a palavra para os inscritos: Senador Dornelles, Senador Pedro Taques, Senador José Pimentel, no grupo de três.

Ilustre Senador Alvaro Dias, eu vou dar a palavra ao Ministro.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Senador, até me parecem aqueles debates de televisão, dos quais participamos tão prazerosamente na campanha eleitoral.

Mas, essa é mesmo uma discussão jurídica, e V. Exª talvez esteja defendendo matérias que alguns juristas defendam também. Isso vai acontecer, essa polêmica existe porque esse enquadramento não é simples. Apenas o que eu posso dizer é que esse enquadramento foi feito por servidores da Polícia Federal, aqueles que nós dois achamos que têm que ser valorizados, porque são sérios, porque não há influência política. Então, foi uma decisão técnica. Se acertada ou não, juristas e advogados vão debater, o promotor vai analisar etc. Mas, não houve nenhuma conotação política nisso. Os servidores da Polícia Federal, que atuam com isenção, com imparcialidade, que deram esse diagnóstico, que pode até ser revisto, se houver elementos novos até o final.

Portanto, não há nenhuma dimensão política nisso. Posso lhe garantir, Senador. Mas, agradeço as palavras sempre cordiais de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Para encerrar esse bloco, dou a palavra ao Advogado-Geral da União, para dois minutos de tréplica ao Senador Alvaro Dias, ou em resposta feita ao Senador Alvaro Dias, sem direito a réplica e sem direito à tréplica.

Ministro Adams, dois minutos.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Não. Só para esclarecer, o Dr. Weber não participava e não tinha nenhuma autorização para participar de qualquer procedimento administrativo. Não era a função dele. Quem fazia a supervisão administrativa, e faz como supervisão, é a Drª Rosângela, que é minha outra adjunta, mas quem conduz o processo administrativo de contratações é a Drª Gildenora, que, por muitos anos, trabalhou no Ministério da Fazenda e hoje trabalha conosco. 
A CTIS foi contratada em 2009, por licitação, e temos hoje como prorrogação de contrato. Então, não há nenhuma suspeição específica e estou aberto, inclusive, a pegar cópia do processo de licitação e entregar para os senhores, não tenho nenhum problema quanto a isso.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Pela ordem de inscrição...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, apenas...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador Alvaro Dias, não dá mais. Não, não dá mais, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Ele não respondeu sobre a CTIS, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Não, V. Exª não está com a palavra.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Talvez seja do interesse...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou dar a palavra ao Senador Francisco Dornelles, porque, senão, vamos ficar o dia todinho com os três primeiros.

Senador Francisco Dornelles, V. Exª tem a palavra pela ordem de inscrição.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Eunício Oliveira; Srª Presidenta, Lúcia Vânia; Presidente Rodrigo Rollemberg, eu quero cumprimentar os Ministros José Eduardo Cardozo e Luís Inácio Lucena pela exposição que acabam de fazer no Senado, exposição, aliás, coerente com a competência, com o espírito público e com a retidão que sempre demonstraram em todos os cargos que ocuparam. 

Em relação ao Ministro Adams, eu queria dizer que, como ex-fazendário, acompanho com frequência pendências de natureza tributária existentes em tribunais superiores. E, dificilmente, um Advogado-Geral da União teve vitórias tão importantes e conseguiu ganhos tão marcantes para a Fazenda Nacional quanto V. Sª conseguiu nesses tribunais. Grande parte dos questionamentos que eu gostaria de fazer já foram abordados aqui pelo Ministro e pelo Advogado Luís Inácio. 
Há apenas um caso que eu gostaria de fazer, como leigo, ao Ministro José Eduardo. Toda a atuação do Polícia Federal tem que ter um viés punitivo ou pode ter também um viés preventivo? Porque, eu diria, no momento em que a Polícia obteve informações de que no escritório da Presidência da República em São Paulo havia atuação suspeita, não poderia ter comunicado, levado esse fato à Presidência da República, para que pudesse prevenir, impedir, retirar e substituir pessoas? A Polícia não pode ter essa função preventiva ou é necessário aprofundar e partir logo para uma atuação punitiva, que é o caráter do que ocorreu com a invasão do escritório de São Paulo? Em outras palavras, a Polícia não pode ter uma atuação preventiva na Administração Pública, impedindo que situações se agravem e tragam danos maiores à Administração Pública. 

É o questionamento.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Senador Dornelles. V. Exª sempre sucinto e objetivo nos questionamentos.

Próximo Senador inscrito é o Senador Pedro Taques, para fazer os seus questionamentos. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento o trio de Presidentes das Comissões, os Ministros Luís Inácio Adams e José Eduardo Cardozo. 

Vou ser bem objetivo, Sr. Presidente, muito rápido, para que não seja repetitivo.

Ao Ministro Adams. V. Exª disse que o Advogado Weber participou das negociações do Grupo Ok. Quais ou qual a participação dele, de menor importância, nessa negociação do Grupo Ok? V. Exª já fez o levantamento da participação deste servidor público? Em vários pareceres, ele teria efetuado, assinou 942 atos. De que natureza são esses atos? Que tipo de ato? O senhor poderia revelar dez atos de que ele teria participado? Poderia mandar cópia disso para a Comissão de Fiscalização e Controle, que é nossa atribuição?

V. Exª e a AGU fizeram o levantamento a respeito das audiências que ele recebeu. Essas audiências estão registradas? Existem câmeras lá na AGU? O que sabe, com quem ele conversou, quais são os assuntos temáticos? A AGU registra de seus servidores o que foi conversado? Existem assentamentos na AGU? V. Exª pode remeter isso para a Comissão de Fiscalização e Controle e também cópia para a Comissão de Constituição e Justiça?
 V. Exª é cultor da ciência jurídica, podia definir o que é culpa aquiliana, decorrente do art. 186 do Código Civil? V. Exª acredita que pode ter agido com culpa in vigilando, in eligendo esse cidadão que ali estava? O senhor não é adivinho, não poderia adivinhar os atos que ele praticava, nem outros, mas o senhor é um servidor público de carreira. Todos nós estamos sujeitos a isso, como bem disse o Ministro da Justiça, mas o senhor não é qualquer servidor público – aqui sem fazer qualquer juízo de diferença entre servidor público –, V. Exª é Advogado Geral da União, a Presidenta da República passa uma procuração para o senhor defender os interesses da República, e V. Exª nomeou esse cidadão.

Eu tenho uma fotografia aqui de uma reunião desse cidadão, desse servidor José Weber. Eu gostaria de saber o que ele estava fazendo nessa reunião, que ato era esse aqui, se pudesse mostrar ao senhor esta foto; que ato é esse? O que ele estava fazendo? Qual é a participação dele nessa reunião? Por gentileza. E por que ele aí estava?

Ao Ministro da Justiça, Sr. Presidente.

Sr. Ministro da Justiça, se eu entendi muito bem tudo que o senhor diz, as lições que o senhor nos prestou aqui sobre Direito Constitucional, Direito Administrativo, com total respeito a V. Exª, se houve indícios de autoria e materialidade para fazer uma busca e apreensão no escritório da Presidência da República, se houve indícios de autoria e materialidade para fazer uma busca e apreensão na casa da Rosemary – foi feita uma busca e apreensão lá na casa dela, no apartamento, na Rua 13 de Maio, na cobertura, não é isso? –, se foi feita uma busca e apreensão, por que não houve indícios de autoria e materialidade para cumprir a Lei nº 9.296, a Lei de Interceptação Telefônica? Porque o que nós estamos a discutir aqui é se a Polícia Federal protegeu essa servidora porque ela era ligada ao ex-presidente Lula, ou não. O debate é esse, não tem outro debate. Se a Polícia Federal protegeu essa servidora, o Ministério Público Federal também pode ter protegido, porque o Procurador da República que oficiou poderia ter feito o pedido de interceptação telefônica dessa senhora. Por que não o fez? Então, a dúvida é essa: ela foi protegida porque é amiga do ex-Presidente da República. Esse é um ponto.

Nós todos sabemos que o Direito tem muitas posições jurídicas; alguns dizem que o Direito parece o Kama Sutra, são várias as posições. (Risos.) Muito bem. Isso está escrito em livro, eu posso dizer, está escrito em livro, são várias as posições.

Sr. Ministro, muito bem, V. Exª sabe que cada um tem a sua posição jurídica. Nós não podemos criticar o Delegado, criticar um membro do Ministério Público porque teve essa posição de entender que esta senhora não teria participação na quadrilha. Agora, pelos elementos que existem na investigação, esta senhora deveria ter sido presa. Essa é a minha posição jurídica. Por que como uma secretária da Presidência República, que está negociando cargos nas agências reguladoras – negociando cargos! –, nomeando cargos importantes da República, não faz parte dessa quadrilha? É uma quadrilha! E aqui, Sr. Advogado- Geral da União, não houve malfeito, não houve erro; houve crime! Nós não podemos esconder as palavras. Crimes foram praticados por servidores públicos subordinados a V. Exª. Ah, mas é a presunção de inocência. Exatamente, temos que respeitar a presunção de inocência, mas um homem importante da AGU, com que V. Exª tinha relações profissionais com ele, em tese, praticou crimes. Não foram malfeitos, não foram erros; foram crimes! Por que não foi feita a interceptação dessa senhora? 
E o que diz o Relatório nº 9 da Polícia Federal? V. Exª fez referência ao Relatório nº 9, que fala da participação da Rosemary, e eu gostaríamos de saber o que esse relatório diz, se V. Exª puder nos revelar. Este é um relatório importante, porque fala da participação dela, e o delegado de polícia, que eu não conheço, que fez esse relatório, deve ter colocado nele as razões pela não interceptação do telefone. Agora, que esta senhora precisaria, sim, ter os seus telefones interceptados é óbvio. Ela ali agencia cargos nas agências públicas, e isso já está comprovado por outras interceptações.

Uma última indagação a V. Exª. A comunicação telemática, os e-mails, correspondência eletrônica dela já vazaram, já estão na imprensa. Eles foram encontrados nas buscas, eles foram encontrados nas buscas? Houve quebra? Muito bem. Se houve quebra da comunicação telemática, por que não houve quebra da comunicação telefônica? Onde há a mesma razão o mesmo direito deve ser aplicado. V. Exª sabe bem disso.

Se fosse possível, com o respeito que eu lhe tenho, gostaria de ver essas perguntas respondidas.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Tem mais um para o bloco, que é o Senador José Pimentel, daí eu fecho o bloco e vou dar a palavra a V. Exª e, depois a V. Exª.

Senador José Pimentel, pela ordem de inscrição, V. Exª tem a palavra.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. Presidente desta reunião, Senador Eunício Oliveira, Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidenta da Comissão de Infraestrutura, nosso Senador Rollemberg, que já foi para a Ordem do Dia, porque estão começando os nossos debates em plenário, eu queria começar registrando a agilidade com que o Senado Federal conduziu essas audiências públicas.

Na semana passada, aprovamos os requerimentos e já nesta quarta-feira estamos realizando esse amplo debate para esclarecer os membros do Congresso Nacional, mas também toda a sociedade brasileira.

Queria saudar o Ministro Luiz Inácio Lucena Adams, o nosso Ministro José Eduardo Cardozo, com quem fui Deputados na Câmara Federal, e registrar a forma como as instituições deste País estão funcionando no Estado democrático de direito com plena transparência, dando toda segurança ao cidadão e à sociedade brasileira de que aqueles que cometerem qualquer ilicitude, independentemente da sua função, do seu cargo ou do seu espaço na sociedade, respondem pelos crimes cometidos.

A nossa Polícia Federal tem tido uma atuação muito firme na defesa dos interesses do Estado nacional. Eu mesmo fui Ministro da Previdência Social e ali assisti a várias ações da nossa Polícia Federal. E, a partir dali, foi tomada uma série de medidas no sentido de evitar a perda dos recursos públicos, a fraude e um conjunto de questões que ao longo da história da Previdência estavam na pauta. Vivia a nossa Previdência Social nas páginas policiais, mas, felizmente, diminuiu muito, mas ainda precisamos ajustar um conjunto de outras ações. E devo à Polícia Federal e à Advocacia-Geral da União um conjunto de medidas que ali foram tomadas.

Portanto, nosso Ministro José Eduardo Cardozo, parabéns pelo trabalho que V. Exª conduz, pela maneira como a Polícia Federal vem atuando. 
E quero registrar dois fatos recentes que são objeto de reclamação, dependendo do polo em que você se encontra: de um lado foi a Operação Monte Carlo, em que assisti aqui no Senado Federal, aqui no Congresso Nacional, muitas reclamações; da mesma forma que agora, na Operação Porto Seguro, estamos assistindo também a outras reclamações. O interessante é que são os mesmos Congressistas com posições bastante diferentes para uma situação e para outra. Por isso há a certeza de que a Polícia Federal está agindo corretamente, e o nosso Ministério da Justiça está dando toda a liberdade institucional. E não poderia ser diferente.

Quero adiantar que aqui no Senado Federal, quando cheguei em 2011, nós tínhamos um Senador que era tido como paladino da moralidade, da coisa certa e era parâmetro para muitas ações aqui no Senado Federal. Lamentavelmente a sua história era outra.

Eu pergunto ao nosso Ministro Luiz Inácio Lucena Adams: será possível V. Sª aprofundar mais um pouco as funções comissionadas que o Sr. José Weber exerceu ao longo da sua vida funcional, se possível aquelas que constavam do seu currículo quando foi encaminhado para fins de nomeação nesse importante cargo na AGU?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Mais um bloco de três Senadores.

Vou dar a palavra ao Ministro José Eduardo Cardozo para as respostas e, na sequência, ao Ministro Luiz Inácio Lucena Adams.

Tem a palavra V. Exª, Ministro Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Inicialmente, respondendo ao Senador Dornelles, a quem cumprimento e agradeço pelas palavras, a Polícia Federal atua como polícia judiciária, portanto age no plano investigativo.

É claro que, uma vez concluído o trabalho investigativo, a Polícia Federal indicará ao Ministério Público as ocorrências criminais que se sucederam ou atestará a não ocorrência. Nada impede que, a lattere do inquérito policial, a Polícia Federal possa fazer sugestões. Isso é perfeitamente possível. Mas enquanto não está concluída a investigação

Enquanto não está concluída a investigação, pedir que a autoridade policial alerte que um crime está sendo investigado significaria não pegar o resultado do crime. E até isso tramita em sigilo. Então, não poderia o delegado federal informar, antes do término das investigações, dizer: “Olha, tal pessoa está praticando crimes ou pode estar praticando crimes”, porque senão estaria colocando a nu, inviabilizando a própria investigação, que é a razão de ser da atuação da Polícia Federal. Agora, a concluir a investigação – e note que nesse caso não acabou a investigação; o inquérito está em curso ainda –, nada impede que, através do Diretor-Geral ou de alguém, se façam sugestões para o aperfeiçoamento da institucionalidade. Agora, medidas de alerta de que crimes poderão ocorrer, efetivamente não podem ser feitas porque senão haveria uma desnaturação da atuação policial.

Senador Pedro Taques, agradeço as ponderações de V. Exª. E, veja, eu aqui não influencio em absolutamente nada o posicionamento da Polícia Federal. Apenas concordo com ele; se discordasse, falaria também. E não modificaria nada a posição do Delegado, tenha certeza disso, em relação ao inquérito, a menos que configurasse algum abuso, alguma situação que exigisse punição. E, nesse caso, há uma discussão de questões jurídicas que são colocadas, onde me parece que as teses são todas perfeitamente sustentáveis. 
A primeira delas: como se explica a quebra do sigilo telemático e não telefônico? Parece-me uma explicação simples: o sigilo telefônico é dali para frente; as palavras que já foram faladas ao telefone se perderam, são palavras ao vento. O sigilo telemático é quebrado para o passado. Por quê? Porque você vai, junto aos provedores, e pega o que foi digitado. As primeiras interceptações telefônicas foram pedidas em março de 2012; as pessoas já estavam nomeadas. Ou seja, essa situação de trabalhar a nomeação de pessoas já estava consolidada. Muitos dos delitos que foram colocados estavam já colocados no passado, porque foi a partir do sigilo telemático ou dos e-mails que se obtiveram que se caracterizou. Ora, eu interceptar daqui para frente para pegar algo que já se consubstanciou não tem justa causa. 
O SR. ORADOR NÃO IDENTIFICADO – (Intervenção fora do microfone.)
O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então, seria fácil detectar. Por quê? Porque o que estava tendo continuidade, segundo o Sr. Cyonil, era a Ilha de Bagres e Ilha das Cabras, e na Ilha de Bagres e na Ilha de Cabras D. Rose não interferiu, o.k.?
Então, todos aqueles que estavam...

Meus cumprimentos ao Deputado Roberto Freire. Pensei que seria algum aparte. É o hábito parlamentar de ter convivido com V. Exª na Câmara.

Mas, objetivamente, essa era a questão que estava posta.

Também faço uma observação: não podemos olhar a Srª Rosemary destacada de todo o contexto. Foram, se V. Exª me permite observar, como já havia dito, 46 mandados de busca e apreensão. Muitos dos que tiveram busca nas suas casas e nos seus escritórios não tiveram interceptação telefônica. Cito como exemplo a D. Evangelina, da SPU, que também não teve. Por quê? Porque a atuação dela já estava posta no passado e, naquele momento, se negociava pareceres desses dois casos, que era o ponto focal do inquérito.

Esse foi o relato que o Delegado me fez. Inclusive posso dizer uma coisa ao senhor: é tão zeloso o Delegado que ele pediu autorização para a juíza para poder me municiar para essa audiência, e foi autorizado pela juíza, por via telefônica, porque senão nem esses dados eu poderia talvez ter, por força do sigilo, mas assim me foi dada essa licença pela juíza de Direito.

Então, o que ele avalia?

A interceptação telefônica é uma medida excepcional que apenas deve ser feita, porque expõe sobremaneira a intimidade das pessoas, nos casos em que delitos não podem ser comprovados com outras formas de direito.

O que queria ele ao pegar a busca e apreensão na casa de Rosemary ou no escritório da Presidência? Por exemplo, falsidade ideológica. Não tinha claro a autoridade policial, inclusive quando fez o relatório, se havia sido consumada a falsidade ideológica ou não com, por exemplo, o diploma falso. Então, tentou encontrar o diploma falso, para quê? Porque aí estaria materializado o delito, independentemente de ser um crime formal, até a situação que estava posta, algumas delas estavam postas.

Então, essas situações é que determinaram fazer ou não busca e apreensão, não fazer nesse caso; fazer interceptação telefônica; não fazer nesse caso. Quebra-se o sigilo telemático, porque o telemático é para o passado. Esses eventos remontam a 2009 e 2010. Em março de 2012 é que se pede a interceptação telefônica por quê? Porque aí se falou que havia situações em curso. Essa foi a avaliação do delegado de polícia, a meu ver, estritamente técnica. Pode haver interesse? Claro que pode. Isso haverá sempre, como a do senhor. O Ministério Público concordou, inclusive. Houve o crivo do Ministério Público em relação a isso.

Então, como V. Exª bem disse, citando a bibliografia há pouco mencionada, há várias páginas que podem ser lidas de forma diferente quando se analisa o fenômeno jurídico. Agora, o que eu lhe garanto é o seguinte: isso foi feito tecnicamente. Se há discordância ou se não há discordância, seguramente nós teremos que discordar do Delegado, teremos que discordar da Procuradora da República, mas, aparentemente, a tese sustentada, pelo menos por este modesto discípulo de V. Exª, tem muita razoabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Passo a palavra para o Advogado-Geral da União responder aos questionamentos dos três Senadores: Dornelles, Pedro Taques e José Pimentel.

Tem a palavra V. Sª.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Primeiramente, quero registrar o meu agradecimento pelas palavras do Senador Dornelles. O Senador Dornelles, como Procurador da Fazenda aposentado, mas na ativa, digamos assim, é uma referência em nossa instituição, ocupou e ocupa funções públicas relevantes e tem sido um exemplo para toda a nossa instituição. Quero agradecer o registro, que muito me honra, Senador, que o senhor faz a minha atuação, seja na época da Procuradoria-Geral da Fazenda, seja agora, como Advogado-Geral.
A AGU é uma instituição que cresceu muito e a PGFN também. E essa atuação decorre desse fortalecimento de todos esses anos, da qual eu sou partícipe, mas a instituição é maior que suas partes.

Em relação à questão do Senador Pedro Taques, o senhor perguntou sobre o acordo, qual a participação do Weber.

O Weber acompanhou a negociação e participou dos debates da negociação, em nome do gabinete. Ele era adjunto. A condução da negociação, como eu disse, foi feita pelo Departamento de Patrimônio Público e Probidade Administrativa. A atuação desse departamento, aliás, rendeu o Prêmio Innovare, um prêmio especial de combate à corrupção, e foi mencionado na OEA como exemplo de atuação. A condução desse acordo e o resultado do acordo, que foi elogiado no Tribunal de Contas e, particularmente, pelo Ministério Público, junto ao Tribunal de Contas da União, que acompanhou esse processo, mostram o quanto esse resultado foi positivo para a União. 

E ele acompanhou, como não podia deixar de ser. Em uma matéria dessa relevância, o gabinete se ausentar totalmente era algo absurdo. Eu não tinha tempo e condições, por vários motivos, de acompanhar todas as reuniões. Então, evidentemente, eu tinha alguém que acompanhava.

Essa foto refere-se à divulgação do acordo. Quando foi anunciado o acordo pela Drª Helia Beterro, que era Procuradora-Geral da União e Chefe do Departamento, o Weber acompanhou e participou desse anúncio, o que – desculpe – para mim era absolutamente natural do contexto do trabalho normal na instituição, e não há, a princípio, como avaliar esse processo. 
Eu tenho segurança pelo processo por conta de que quem conduziu não foi o Weber. Não foi ele que dirigiu esse trabalho. Quem dirigiu foi o Departamento, dirigido pela Drª Helia e foi anunciado. Quem, inclusive, veio me informar do resultado do acordo foi a Drª Helia Beterro, que era a Procuradora-Geral da União. E, como sendo fruto do trabalho dela, ela queria até que eu anunciasse, e eu, Advogado-geral, disse: “Não, a senhora conduziu, a senhora tem toda legitimidade e tem os méritos para anunciar esse acordo, que foi um acordo excelente para o Estado. Mostra que é possível, sim, recuperar patrimônio.”
E o Departamento tem uma tradição muito grande. Os números constam desse material que nós distribuímos. Há mais de R$2 bilhões em ações de recuperação, e já recuperamos mais de R$1 bilhão em ações efetivas. Nós não temos nenhuma liminar. Todas as liminares que nós requeremos ao Judiciário para bloqueio, para penhora, para indisponibilidade patrimonial foram deferidas em favor da AGU. Nós temos conseguido um resultado 100% efetivo, ao ponto que hoje, nós, a AGU, temos um resultado positivo nessa área de recuperação de patrimônio extraviado da ordem de 15%, o que, comparativamente corresponde aos créditos públicos de recuperação muito altos. Nós recuperamos em torno de 5% nos créditos tributários, nas operações normais; nós chegamos a 15%, e a meta é chegar a 25% de recuperação no prazo de 3 anos.

Em relação à questão das audiências, as audiências estão registradas. Eu tenho aqui uma cópia e posso deixar à disposição do Senado. Não havia ata dessas audiências, porque, pela regra do decreto, as atas são obrigatórias para ocupantes de cargos de direção a partir de determinado nível. Assessoria em geral não tem essa regra. A partir de agora, haverá essa regra. A portaria que editei obriga esse registro para todos os advogados públicos, não só para os que ocupam cargo em comissão.

São 942 atos. Em geral, os atos se referem a procedimentos de encaminhamento. Não são atos... O que nós podemos identificar são atos de encaminhamento cuja função era dele mesmo, porque recebia uma consulta e encaminhava para os setores próprios para manifestação. Essa é a maioria dos atos.

Nós identificamos, vamos dizer assim, intuímos, a partir da movimentação da apuração inicial, que há 40 atos que podem ser objeto de revisão, em que aparentemente há algum nível de manifestação que precisa ser olhada. Então, nesse momento, nós estamos resgatando esses processos administrativos – alguns estão na AGU, outros não –, para que possa haver essa análise.
Evidentemente, à medida que for concluindo esse processo, não há problema algum divulgá-los e dar conhecimento, inclusive às conclusões que nós tomarmos. Isso faz parte do processo de transparência e faz parte da Lei de Acesso à Informação.

Em relação à culpa in vigilando ou in eligendo, eu diria, Senador, que os parâmetros que orientaram a nomeação – e aqui respondendo ao Senador Pimentel – foram, de fato, pela experiência técnica. Não foi uma pessoa que surgiu do nada. Ele foi Procurador-Geral... Só para citar: foi Procurador-Geral do INSS por praticamente 4 anos, de 14 de fevereiro 1996 a 10 de setembro de 1999, por 3 anos; foi Procurador-Geral do FNDE;  tinha sido Procurador-Geral Federal – ocupou esse cargo por pouco mais de um ano, em dois governos distintos; foi Procurador-Geral da Universidade de Brasília por 4 anos, de 18 de fevereiro de 2004 a 13 de junho de 2008.

Então, por esses parâmetros, eu entendi que ele tinha qualificação para ser adjunto do Advogado-Geral, até porque era um cargo de assessoramento, como já disse. Como adjunto, ele cumpria funções e exercia funções para dentro da instituição que eram funções que eu detalharia como funções basicamente de acompanhamento e de agilização de tramitação, como eu já disse. O Advogado-Geral tem um conjunto de atribuições muito grande e complexo, difícil, e essas atribuições exigem uma equipe que faça o acompanhamento. 
Eu recebo a consulta, por exemplo, de um órgão e passo adiante. Quem recebe deve ter compreensão de que aquela resposta deve ser em tempo útil para o órgão tomar uma decisão e não ficar às vezes ficar parado no escaninho seis meses, oito, um ano, como às vezes acontecia, como na época do Gilmar, quando ficavam 5 anos parados no escaninho, sem nenhuma movimentação. Então, essa era a proatividade que eu exigia para garantir essa manifestação.

Em relação especifica da... Só comentando a questão de crimes e malfeitos, o senhor tem razão: o que está aqui como objeto do inquérito são crimes. Agora, o que nós vamos punir, no âmbito administrativo, não são só crimes; nós temos fatos que podem não ser crimes, mas ser puníveis. E essa, digamos assim, expressão “malfeito” é para dar exatamente essa abrangência. Nós estamos pegando um complexo. Ele pode até se exculpar depois, ser inocentado no crime de corrupção passiva, em que me parece que foi indiciado, mas pode não ser exculpado na advocacia administrativa, por exemplo. Ou outra ação que ele tenha praticado pode ser objeto de condenação no ponto de vista administrativo. Por essa razão, a expressão “malfeito” que eu usei deve de fato pegar essa abrangência que compõe a nossa...

Quanto à questão da culpa in vigilando, Senador, a culpa in vigilando é no razoável. Veja bem, nesse caso, há situações em que ele manda e-mail para o e-mail pessoal dele para, depois, mandar o e-mail para o Paulo Vieira. Eu não tenho como ficar monitorando e-mail particular. E não posso ficar pressupor que ele mandou para o e-mail com essa finalidade. Evidentemente, a vigilância sempre é um elemento constante. Agora, ela tem que ser exercida também no razoável, senão vou ter uma situação de devassa que não vai servir para a instituição. Confiança é algo que é conquistado e tem que ser constantemente reiterado, e quebra de confiança quebra de fato a relação. É muito difícil a gente atuar sem confiar, ninguém faz nada se não confiar, deve haver algum nível de confiança, e essa confiança impõe algum nível de delegação que ele vai exercer nos limites que lhe são atribuídos. 

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Senador Pedro Taques quer...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. Presidente, é muito rápido. Sobre essas reuniões da AGU com o Grupo O.k., o senhor disse que atas não foram feitas dessas reuniões.
O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Não.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Por que não existia o decreto?

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – É.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – E o Weber participou de todas as reuniões? V. Exª tem a relação disso? A AGU tem isso anotado? E uma última, gostaria de saber se existia uma Procuradora na AGU chamada Helia Bettero.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Sim, era Procuradora Geral da União.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ela foi afastada da função? Qual a razão? Quando? Por gentileza.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Bom, a participação da reunião.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Fora do microfone.) – Estou satisfeito.

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Então, só explicando a participação deles na reunião. Desconheço a existência de atas, mas posso verificar, pegar informação de quantas reuniões foram, quem participou das reuniões. Isso não tem problema nenhum, acho que é possível. Posso afirmar que a condução das reuniões era feita em nome da PGU.

Em relação à Drª Helia. A Drª Helia era Procuradora Geral. Eu a chamei... 

(Soa a campainha.)

 O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – ... quando ela assumiu. 
Havia um debate relativo à Lei Complementar da AGU, que foi encaminhado. É um debate público, eu acho relevante – e eu teria, tenho o maior prazer de ter a oportunidade de debater isso aqui com os senhores, porque eu acho que a discussão é importante e significativa. Eu acho, inclusive, que se está fazendo uma associação deste caso com isso, o que se torna absolutamente inverossímil, até porque, se servidores públicos nos cargos de Comissão fossem garantia de que essas práticas não acontecem, não aconteceria esse caso, porque nesse caso foram servidores públicos que cometeram os atos criminosos. Então, não faz sentido. Mas acho que é um debate que tem a ver com os rumos do Estado, da instituição. Estou disposto a fazer esse debate aberto, a conduzir. 
Agora, ela tinha uma divergência em relação, ela expressou uma divergência que, nos debates anteriores não havia expressado, mas expressou publicamente, o que me mostrou que, pelo conteúdo, não é uma divergência técnica. A Procuradora Helia é extremamente competente, capaz, mas, do ponto de vista desta posição institucional que foi adotada pela Presidente da República ao encaminhar projeto, entendi que não era compatível alguém se manter na posição de cargo de confiança se opondo publicamente ou, como foi o caso, a um projeto que a própria Presidente mandou. Então, nesse caso, eu pedi, ela entendeu, saiu, não houve nenhuma condução, mas faz parte do processo de relacionamento institucional que eu acho que deve haver.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Pela ordem de inscrição, o Senador do PSOL, Senador Randolfe Rodrigues.

V. Exª tem 5 minutos para questionar os Srs. Ministros. 
Como o Ministro Cardozo foi ali, se V. Exª quiser dirigir-se ao Ministro Adams... Pergunto a V. Exª, visto que Cardozo já retorna.  
V. Exª tem a palavra por 5 minutos.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Obrigado, Sr. Presidente, o Ministro Cardozo retornando...

Bom, em primeiro lugar, só fazer uma pequena consideração. Creio que o papel aqui de nenhum de nós será o de ser paladino de qualquer coisa.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou registrar o tempo de V. Exª agora.

 O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pois não. 

Não creio que o papel de cada um de nós aqui seja o de ser paladino de qualquer coisa. Nós estamos aqui cumprindo uma atribuição do Parlamento brasileiro, que é a atribuição precípua da fiscalização.

Em relação ao Ministro José Eduardo Cardozo, quero também estender meus cumprimentos ao Delegado Leandro Daiello, da Polícia Federal. Eu não tenho o que questionar. Quero aqui fazer meu testemunho e sou testemunha disso, do papel republicano que a Polícia Federal tem cumprido. Quanto mais assim for, quanto mais autonomia for dada à Polícia Federal, quanto mais liberdade a Polícia Federal tiver em atuação, nós estaremos mais próximos do que quer dizer e do que chamamos República. Então, não tenho maiores perguntas em relação à operação, porque me parece que o Ministro esclareceu. E só o fato de haver uma operação da Polícia Federal que prende, indicia uma chefe de gabinete da Presidência da República me parece que é um sinal bom para a nossa República.

Agora, Ministro Luís Inácio Adams, algumas perguntas já foram feitas, mas me permita dizer que não me sinto esclarecido. Eu vou lhe dizer por quê. A Constituição diz claramente qual é o pressuposto do Advogado-Geral da União, de um advogado da União: ter a conduta ilibada. Ora, nós temos conhecimento de que, para a nomeação em qualquer cargo público na Administração Pública, o cidadão é submetido a uma pesquisa sobre sua vida pregressa, sobre os cargos que já ocupou, sobre os postos que já assumiu.

Me permita, ainda não estou convencido de que V. Exª, em um dos postos mais importantes da República, responsável pela defesa da União, não tinha conhecimento das informações e dos processos em relação ao Sr. José Weber Holanda Alves. Inclusive o Mandado de Segurança nº 13926 é de 2008. É certo que não é da sua gestão na Advocacia-Geral da União, mas não considero ser possível que V. Exª não tivesse conhecimento de que esse senhor, que iria assumir um cargo importantíssimo na carreira da Advocacia-Geral da União, um cargo de decisão na Advocacia-Geral da União, tivesse respondido a esse processo. E mais: pelas informações que temos, ele havia respondido processo pelos cargos públicos que anteriormente havia exercido. Ora, o Sr. Advogado-Geral da União não sabia da existência de que, no âmbito da Advocacia- Geral da União, ocorria ou teria ocorrido um procedimento administrativo contra uma pessoa da sua estrita confiança! Me permita, não está claro. V. Exª esclareceu, mas não me satisfez. Para mim ainda não está claro como V. Exª não tinha conhecimento das informações que diziam respeito ao Sr. José Weber, ainda mais porque, de acordo com as informações que temos, o senhor havia informado que, quando nomeou o Dr. José Weber para o cargo, o processo que ele tinha no Superior Tribunal de Justiça havia sido arquivado. Entretanto, a informação que temos é que o processo não estava arquivado. Mas a história do Sr. José Weber, o passado do Sr. José Weber, o fato de ele estar respondendo processo... Ora, qualquer ministro, qualquer diretor de departamento tem conhecimento, Senador, antes de nomear, sobre a vida pregressa, sobre os processos a que alguém respondeu ou não respondeu.

Então, não me sinto contemplado, Sr. Presidente e Ministro Luís Inácio, em relação a esse tema. Eu gostaria de uma resposta mais convincente sobre as informações que o senhor tinha a respeito desse senhor.

A outra pergunta foi feita ainda há pouco pelo Senador Alvaro Dias em relação à CTIS Informática. Em relação a ela, o senhor disse que foi feito procedimento licitatório, em 2009, e a empresa saiu vitoriosa. Só lhe pergunto: o senhor não tinha conhecimento de que, anteriormente, na gestão do Dr. José Weber, quando ele era Procurador-Geral do INSS, essa empresa havia sido envolvida em outro escândalo? Quando essa empresa foi contratada... E aí vem de novo a coincidência: era uma empresa que havia sido envolvida em um escândalo quando, de novo, o Sr. José Weber era Procurador-Geral do INSS e essa empresa é contratada. É certo que vitoriosa no certame licitatório na Advocacia-Geral da União, mas não é do dever de V. Exª saber, ter informações mais detalhadas sobre as empresas que vencem procedimento licitatório na Advocacia-Geral da União, ainda mais em relação à empresa que conquistou um certame licitatório no valor de R$9.770.000?

E, por fim, Sr. Presidente, voltando, retornando em relação ao Sr. José Weber, em relação ao processo da Ilha de Bagres, causa-me espécie e eu gostaria de um esclarecimento sobre qual o critério de distribuição dos processos na Advocacia-Geral da União. Por que esse processo que envolve um ex-Senador da República, esse processo com a soma vultosa que era, por que exatamente foi avocado pelo Sr. José Weber? Não há um critério de distribuição dos processos no âmbito da Advocacia-Geral da União? Não há um critério? É assim, algum advogado-geral da União, quando quer e acha interesse no processo, avoca para si o julgamento daquele processo?  

Tenho outros questionamentos, mas o tempo já está encerrado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Senador Randolfe.

Pela ordem de inscrição, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. Presidente, Srs. Ministros, colegas Senadores, eu acho que foi bem esclarecida aqui a atuação, principalmente do Ministro da Justiça, e que os esclarecimentos convencem pelo trabalho que foi feito. Eu também trago meu respeito à ação da Polícia Federal.  

E estou preocupado, porque é no final do ano que a imprensa geralmente posta as dez melhores, que é a consulta do povo todo sobre em quem tem mais confiança, as dez que tem mais e as dez que tem menos. De repente, a Polícia Federal vai aparecer lá em primeiro lugar, disputando o primeiro lugar com o Supremo Tribunal, e nós disputando os últimos lugares não sei com quem. Mas o trabalho dela é importante e eu respeito, acho correto.

Acho que nós convidando os senhores para falar e a maneira como os senhores depuseram é significativo. Mas é claro que a Comissão haverá de concordar que nós temos que trazer os implicados, porque os implicados, vindo aqui, vão explicar. 

Eu não nego, Ministro Adams, que a sua situação é delicada. Porque, pelas informações que a gente tem, o senhor indicou para Procurador e a Chefe da Casa Civil não concordou, rejeitou. Aí saiu a Chefe da Casa Civil, e V. Exª conseguiu, com a substituta dela – que, aliás, foi por essa e por outras que ela foi demitida –, o senhor voltou com o mesmo nome, um nome que tem biografia negativa, um nome que, está provado agora, realmente não podia e não devia estar nessa questão.

Eu pergunto ao Ministro da Justiça: o Ministro Jorge Hage – eu e o Senador Pedro Taques estivemos com ele – tem um estudo muito positivo com relação à chamada Ficha Limpa para o Governo Federal. Aliás, ele, numa reunião com V. Exª, a Chefia da Casa Civil e não sei mais quem, disse que discutiram e chegaram praticamente a um entendimento que iam levar para a Presidência da República. É um projeto que nasceu de uma iniciativa popular, de 1,4 milhão de assinaturas, e que o Congresso votou, o Senado por unanimidade, e o Supremo aceitou e está executando.

Nós aqui na Casa... A Câmara dos Deputados já apresentou um projeto idêntico e aqui no Senado também vamos apresentar. E o Ministro Jorge Hage publicou numa página inteira do jornal O Globo e do Correio Braziliense  todos os detalhes de como vai ser esse projeto. Ontem até foi dito que está por sair o decreto, quer dizer, fruto até, talvez, desses acontecimentos, e eu perguntaria a V. Exª porque acho que seria um passo adiante muito importante. Muito importante. Está provado que... Não há dúvida, hoje votando por votar, escolhendo por escolher, uma indicação. Lamentavelmente é assim. Na política brasileira é assim; a gente não costuma fazer uma análise mais profunda. Nos Estados Unidos, no Congresso americano, um candidato a Ministro do Supremo, às vezes, fica-se quase um ano no Congresso Nacional discutindo o nome dele. Ele tem que provar tudo que se possa imaginar. No Brasil, o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça diz que temos três minutos; se quisermos falar quatro não podemos. Quer dizer, para indicar um cidadão para Ministro do Supremo Tribunal Federal! E, no entanto, não se faz nada. Passa pela Justiça de mentirinha, aqui na nossa Comissão – não estou falando da situação hoje, estou falando do que tem acontecido ao longo da história – passa de mentirinha. Então, tu tens sorte. 

Eu até acho que, dentro das questões que estão sendo analisadas, um lado que eu tenho que respeitar no PT é que esse Supremo Tribunal que está condenando essa gente foram Ministros indicados pelo Lula e pela atual Presidente. Eu acho que essa é uma questão altamente positiva e altamente respeitável. Não foram indicações nem do Fernando Henrique, nem do Sarney, ou coisa parecida; foram indicações do atual Governo. Foram indicados pelo atual Governo e tomaram posições que merecem o respeito pela independência com a qual foram tomadas.

Mas essa lei, acho realmente muito importante.

Outra questão que foi dita pelo Ministro Secretário-Geral da Presidência é que atualmente não se joga nada embaixo do tapete, como se costumava fazer. Eu acho que isso realmente deve ser positivo, mas acredito que, com essa decisão do Supremo, com a Lei da Ficha Limpa, no momento em que estamos vivendo, seria muito importante se a Presidente fizesse uma reunião, chamando as presidências e as lideranças dos partidos, inclusive da oposição, para fazer um entendimento sobre o que vamos fazer no ano que vem. Só assim... 

Não vou repetir Pacto de Moncloa, porque seria vou cair no ridículo. Já se falou tantas vezes em Pacto de Moncloa e não se foi adiante. Mas só assim a gente poderia, reunindo as lideranças dos partidos, a Presidência, o Supremo Tribunal, fazer um entendimento sobre aquilo que consideramos fundamental e que vamos fazer independentemente de ser governo ou oposição. Instituições da República, que orientação nós temos, o que achamos da reforma política, como eles vão fazer a reforma monetária, essa discussão em torno do Orçamento. Hoje estão aqui quase todos os governadores, menos os do Rio, de São Paulo e Espírito Santo, brigando em torno do veto da Presidente da República.

Se a gente tivesse condições de fazer, de tomar uma posição de esclarecimento, de entendimento acima da miudeza dos partidos políticos, olhando o interesse da República e da Nação, eu acho que seria, realmente, algo muito importante. E a Presidente tem autoridade para fazer isso hoje, pela seriedade e pelo seu Governo. 

A outra coisa que digo com toda a franqueza é que a Presidente se cuide, principalmente com os que estão em volta dela. O mal hoje, no Brasil, é o tal do entendimento político, pacto do entendimento, governabilidade, termos que temos ouvido através do tempo e da história. 

Um pacto de governabilidade está para sair ou não, nos Estados Unidos, com relação à crise financeira, até o fim do ano. Estão lá o partido republicano e o partido democrático fazendo um entendimento em torno de uma matéria.

Mas aqui, no Brasil, governabilidade significa troca-troca. Não estou dizendo hoje, mas ao longo da história. Troca-troca, quer dizer, “Vamos fazer um pacto de governabilidade?” “Vamos. Mas o que vou levar?” “Você leva o ministério tal...” “E o que voto?” “Vota isso aqui e aquilo lá.”
Acho que, se a Presidente tiver condições de fazer essa reunião e um grande entendimento no ano que vem, até para o Governo dela, com todo o respeito, pois o ano que vem é um ano decisivo, quer dizer, decisivo em relação à credibilidade, ao prestígio e ao respeito, o grande ano é o ano que vem, se conseguíssemos fazer isso aqui no Congresso, seria importante. E que isso também acontecesse agora, nas eleições que teremos para as novas Mesas da Câmara e do Senado, já com esse sentido e esse propósito, isto é, um Presidente do Senado e um Presidente da Câmara que tivessem hoje este objetivo: sentar com a Presidência da República, com a Presidência do Supremo e com outras pessoas. 
(Soa a campainha.) 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Acho que seria realmente muito importante.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Vou conceder a palavra ao Senador João Costa. E como o Senador Aloysio Nunes Ferreira voltou, na sequência vou encerrar... 

Com a palavra o Senador João Costa.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Gostaria de ser inscrito para uma brevíssima...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Pois não, Senador Armando Monteiro.

Com a palavra o Senador João Costa, por 5 minutos.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. Presidente, Senador Eunício Oliveira, na sua pessoa permita-me cumprimentar rapidamente os demais integrantes da Mesa, dado o adiantado da hora.

Quero dizer algumas palavras ao Advogado-Geral da União e, por último, ao Delegado Diretor do DPF.

Existe um princípio que se chama princípio da intranscendência, segundo o qual ninguém pode responder por atos de terceiros. Ou seja, ninguém pode responder por irregularidades que não tenham praticado. Os pais não podem responder pelos filhos, os maridos não podem responder pelas suas esposas, as esposas não podem responder pelos seus maridos.

Por tudo o que li e ouvi sobre a Operação Porto Seguro, Sr. Presidente, não há nada, absolutamente nada capaz de macular a carreira do Advogado-Geral da União. O que querem aqui, Dr. Adams, é transferir, é violar um princípio que integra uma garantia do Estado democrático de direito. É transferir responsabilidades, é punir pessoas as quais não têm motivo de serem punidas.

No início, confesso que fiquei preocupado, mas sinto que o senhor deixa esta Comissão maior do que quando chegou. O senhor deixa esta Comissão muito maior, muito mais digno e com a certeza de trazer para cá uma pessoa insuspeita. Ou seja, o senhor veio sem qualquer suspeição, sem qualquer mácula, e o senhor sai daqui muito maior do que entrou.

O senhor não deve se deixar abater por adversários, por coisas pequenas. O trabalho que tem feito junto à Advocacia-Geral da União e para o Brasil e os brasileiros é muito maior do que tudo isso. Tudo vai passar, mas as instituições não. Elas vão continuar, portanto, precisam ser perenes, contínuas. Os homens passam, mas as instituições, não.

Com relação ao Diretor do DPF, o senhor só foi alvo de elogios aqui. A Polícia Federal está de parabéns! Todos disseram isso, há uma unanimidade. O senhor não foi questionado, porque a Polícia Federal goza do prestígio a ponto de o Senador Pedro Simon dizer que ela disputa o primeiro lugar com o Supremo Tribunal Federal, numa pesquisa de confiança.

O que eu acho uma contradiction in terms, uma contradição, é que, diante de tantos elogios para a Polícia Federal, diante do reconhecimento da imparcialidade, da autonomia e da competência da Polícia Federal, nós temos pessoas que querem trazer as investigações que são da Polícia Federal para o Senado Federal. 

A cada dia, vejo elogios do Ministério Público Federal, do Ministério Público em geral, e agora queremos nos transformar em delegados de polícia, investigadores de polícia: trazer pessoas para cá, tomar depoimento, interrogar, produzir prova, fazer uma inversão de tudo que nós acreditamos que cabe ao Senado.

Então, a sensação que eu tenho é que está havendo uma inversão de papéis, uma busca desenfreada de culpados, de pessoas que não têm relação nenhuma com essa operação, com esse processo, querem tudo. Ou seja, nós temos um Poder Judiciário, que atuou nesse caso; temos o Ministério Público Federal, que atuou nesse caso; temos uma Polícia Federal, que atuou de forma elogiosa; e temos pessoas que não acreditam em nada disso. Existem pessoas que não acreditam na Polícia Federal, não acreditam no MP, não acreditam no Poder Judiciário, não acreditam nas instituições constituídas do Brasil. Por que isso? Por que essa falta de racionalidade, para agredir as pessoas, para atingir o Estado democrático? 

Com essas considerações, Sr. Presidente, eu chamo a atenção: o Senado precisa manter o seu caminho institucional. O Senado Federal não é delegacia de Polícia Federal. Nós estamos nos transformando, nós precisamos ser muito maiores do que isso.

A crise dentro do Senado compromete o cenário internacional, o Brasil perde, os brasileiros perdem e os mais fracos perdem mais ainda. 

Já terminou o meu prazo, Sr. Presidente? Um minuto? (Pausa.)

Um minuto para eu terminar. 

O que eu quero mostrar para os senhores, Sr. Presidente, Sr. Ministro da Justiça, é que tudo está correndo bem, os responsáveis vão ser punidos, mas querem transferir responsabilidades para as pessoas que não podem sofrer essa responsabilidade, essa responsabilização.

Com essas considerações, eu agradeço, Sr. Presidente, o prazo que me foi concedido. Agradeço a presença de todos os convidados, a maneira gentil com que todos responderam as perguntas dos Senadores. E esse é o motivo, as razões da minha indignação. 

Precisamos olhar para frente, caminhar em linha reta e enxergar um Brasil melhor.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Queria fazer um bloco de três, mas, como há mais um orador inscrito, eu vou dar a palavra para depois passar a palavra aos Ministros para encerrarmos esta reunião, tendo em vista que a Mesa define... como o Senador Armando Monteiro pede a palavra, concedo a palavra a S. Exª.

O SR. ARMANDO MONTEIRO (Bloco/PTB – PE) – Sr. Presidente Eunício Oliveira, Srª Presidente Lúcia Vânia, quero cumprimentar os Ministros, o Delegado que representa a Polícia Federal. 

E eu não poderia, ao final deste encontro, deixar de trazer aqui a minha palavra para reconhecer de público o desempenho dos dois Ministros nesta reunião, a forma serena, tranquila e, a meu ver, extremamente elucidativa da palavra que trouxeram para este nosso encontro. 

Creio que, por tudo que foi dito, nós temos que robustecer a nossa confiança nas instituições, na institucionalidade. Eu acho que todos cumpriram, até esta parte, o seu papel, de forma absolutamente exemplar. Então, independente do debate político, da paixão que é própria dos embates políticos, qualquer julgamento mais sereno e mais isento haveria de confirmar essa impressão. 

Então, quero meu congratular com o Ministro José Eduardo, quero dizer também ao Ministro Adams que posso dar um testemunho da qualidade do seu trabalho à frente da Advocacia-Geral da União; da sua seriedade, da sua firmeza, do seu espírito público, do seu compromisso. E os resultados são e podem ser amplamente confirmados.

Era esse o testemunho que eu gostaria de dar.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Obrigado, Senador Armando Monteiro.

O último orador inscrito – e vou encerrar as inscrições – é o Senador Aloysio Nunes Ferreira. E estão encerradas as inscrições.

V. Exª tem a palavra como último orador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Srs. Ministros, Srª Presidente, Sr. Presidente, meus caros colegas, eu tive que sair em alguns momentos porque havia a Ordem do Dia, que estava prestes a se iniciar, e eu tive que me dirigir ao plenário e fiquei uma boa parte do tempo ali. Mas eu ouvi as exposições iniciais tanto do Ministro José Eduardo Cardozo quanto do Ministro Luis Inácio Adams. 

Em primeiro lugar, meu caro Ministro Cardozo, eu considerei e considero a sua atuação nesse caso absolutamente correta, dentro da mais absoluta circunspecção, dentro das normas hierárquicas que V. Exª tão bem lembrou, como professor de Direito Administrativo que é. De modo que não tenho nenhum reparo a fazer. Aliás, outro Cardoso mais ilustre que eu, o ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, já havia externado essa mesma opinião, não é? Ainda bem que V. Exª disse que nunca antes neste País houve um Ministro da Justiça tão isento no trato com a Polícia Federal. 

Eu mesmo vivi um episódio dramático semelhante ao que V. Exª viveu e procurei manter – como mantive – a mais absoluta isenção em relação à ação da Polícia Federal me comportando exatamente como V. Exª se comportou. Não quero pegar as notas taquigráficas daquilo que disseram os correligionários de V. Exª sobre a minha atuação na época, para voltá-las contra o senhor. A minha opinião é que o senhor está absolutamente correto na sua atuação.

Em relação à atuação da Polícia Federal, Sr. Ministro, há uma coisa que me incomoda, quero dizer com o coração aberto: é que eu vejo vazamentos, todos os dias, de notícias a respeito do inquérito. Isso me incomoda, porque pode levar, inclusive, a uma opinião precipitada, de quem ouve o noticiário, a respeito das pessoas que são mencionadas. Eu posso, de repente, diante de uma determinada notícia que enfoca um fragmento, um aspecto daquilo que está sendo investigado, daquilo que foi apurado, formar um juízo sobre determinada pessoa que depois verei, mais adiante, que não tem fundamento. 

Nós que temos aqui atividade parlamentar, vida pública, do ponto de vista legal somos até irresponsáveis sobre aquilo que falamos, aquilo que externamos na tribuna parlamentar como opiniões nossas, que muitas vezes podem ser levadas, induzidas por manifestações de erros de apreciação por noticiários fragmentados.

Lembro-me que quando ocorreu o episódio a que aludi, eu convoquei a cúpula da Polícia Federal, que na época era dirigida pelo Dr. Agílio Monteiro, seu colega, um grande policial, para estranhar e pedir providências em relação ao vazamento de uma determinada fotografia que, como era de regra, expunha um volume de dinheiro. Para essa fotografia, instruíram um auto de apreensão. E ele explicou que o vazamento não tinha ocorrido da Polícia Federal, mas, sim, do Ministério Público. Mas eu procurei tomar providências. 

Eu sugiro a V. Exª – sem querer determinar de modo algum – que, já que vai divulgar, divulgue de uma vez. Porque a imprensa, obviamente, tem o dever de noticiar aquilo que é vazado. Então, essa é a observação. Nem sempre é a polícia que vaza. Às vezes é o advogado que vai lá e tal. Enfim. Mas fica essa observação.

Quero dizer também que não foi a oposição que disse que o senhor estava tomando água de coco em Fortaleza, não foi a oposição. Isso o senhor deve procurar...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – E nem foi esta Presidência, viu, Aloysio? Senador Aloysio, não foi a Presidência também. Eu estava em Fortaleza, mas não fui eu.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Seguramente não. (Risos.)

Deveria ter tomado água de coco até, mas não na praia. V. Exª estava trabalhando, enfim, mas não foi a oposição. Isso é intriga. Procure entre os seus amigos. (Risos.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – Amigos? Amigos da onça. (Risos.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Mas fica aqui o reconhecimento da qualidade da sua atuação.

Dr. Adams, eu queria fazer uma pergunta ao senhor. Primeiro, um pormenor. O senhor Weber, o senhor disse que havia sido processado, havia uma ação penal que foi trancada. Havia também uma ação de improbidade correndo? Essa ação de improbidade foi também trancada? Qual o destino que ela teve? Essa é uma pergunta.
A segunda pergunta também diz respeito ao senhor Weber, sobre a extensão dos poderes que ele tem dentro da AGU, porque ele teria revogado uma portaria assinada por V. Exª que criava um escritório de projetos da AGU. Esse escritório seria responsável, teria a incumbência de algo muito importante, que é condução, planejamento, organização, controle e fiscalização do desenvolvimento de projetos estratégicos, ou seja, algo muito grande, importante. E a portaria que criou esse órgão teria sido revogada pelo Dr. Weber. Eu gostaria de saber se V. Exª confirma isso e se isso poderá trazer uma luz diferente sobre as atribuições do seu segundo homem lá na AGU.

Finalmente, a opinião de V. Exª sobre uma nota técnica que foi divulgada pelos jornais, eu creio que especialmente o jornal O Globo...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – De hoje.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Exatamente. Um nota técnica que foi produzida por colegas seus da Advocacia-Geral da União, pelo Coordenador-Geral do Patrimônio e Meio Ambiente da AGU, Dennys Hossne, e pelo Diretor do Departamento de Patrimônio e Probidade, Renato Dantas. Eu não conheço o teor da nota técnica, mas pelo noticiário do jornal há uma contestação desses senhores em relação à providência que V. Exª tomou, reiterando um pedido de ingresso da União no processo que tramita no Supremo Tribunal Federal sobre a tal Ilha das Cabras, o que teria redundado, digamos assim, no atraso do julgamento desse feito.

É essa a pergunta. Minhas homenagens também a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Encerrada a ordem de inscrição, vou dar a palavra ao Ministro José Eduardo Cardozo para as respostas dos Srs. Senadores e, se quiser, às suas considerações finais, já que estamos aqui há... São 18h20. Na sequência, darei a palavra ao Ministro Luís Inácio Adams.

Tem a palavra V. Exª, Ministro José Eduardo Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – De início, quero agradecer, em nome dos servidores da Polícia Federal, as palavras dos Senadores Randolfe, Pedro Simon, João Costa, Armando Monteiro e Aloysio Nunes. Eu acho que são palavras gratificantes para profissionais que diuturnamente atuam no exercício da sua competência, correndo risco de vida, se empenhando, às vezes, em lugares longínquos deste País. Portanto, acho que essas palavras, para aqueles servidores que amam essa instituição e que vibram, inclusive, como várias vezes eu ouvi, ao cantarem o Hino da Polícia Federal, servem como reconhecimento desta Casa de leis em relação a seu papel. Então, neste momento em que falo como Chefe da Polícia Federal, embora não seja servidor dela, eu agradeço as palavras. Eu acho que todos os servidores da Polícia Federal – delegados, agentes, peritos, papiloscopistas, agentes administrativos – se sentiram, neste momento, muito recompensados no exercício funcional que têm feito ao longo desse tempo. Então, agradeço aos Srs. Senadores esse reconhecimento.

Em segundo lugar, também agradeço as palavras que aqui me foram dirigidas e, comentando as observações feitas pelo Senador Pedro Simon, realmente existe um projeto de decreto que seria firmado pela Presidenta Dilma Rousseff, que deve ser firmado pela Presidenta Dilma Rousseff, que foi amplamente discutido por mim, pelo Ministro Jorge Hage, pela AGU também, que participou desses trabalhos, pela Casa Civil, e acredito que está na fase final de estudos para que possa ser baixado. Vi até, pela imprensa, esses dias que já estaria no forno, digamos assim, para que possa sair. 

Acho que é bem-vindo o decreto. Ele formaliza uma postura que a Presidenta Dilma Rousseff vem tendo desde a sua posse, que é só aceitar nomeações dentro do critério ficha limpa, mas não basta ter postura política. É necessário institucionalizá-la. Portanto, acho que essa postura é correta e deverá ser firmada pelo Governo.

No que se refere à questão do pacto a que fez menção o Senador Pedro Simon, acho muito oportuno que se reflita sobre isso. A ideia de um pacto de Estado sobre algumas questões da nossa agenda que exigem um amplo diálogo entre as forças políticas vivas do Congresso Nacional, do Poder Judiciário, do Poder Executivo é de grande relevância. 

Aliás, a minha sugestão – e falo aqui como cidadão – é que um dos pontos centrais dessa agenda seja a reforma política, que me parece inadiável no País. Pessoalmente, sou um crítico do nosso sistema político. Acho de fundamental importância que conjuguemos esforços, superemos divergências para que possamos ter no País um sistema político diferenciado, porque, sem sombra de dúvida, em larga medida, é esse sistema político que abre as portas para um conjunto de situações que são absolutamente indesejáveis na perspectiva do cumprimento da ética, da satisfação do interesse público.

Portanto, acho que essa ideia é boa e o próprio Senador Pedro Simon tem autoridade política e moral para ser um dos pilotos da condução da costura política que poderia ensejar essa pactuação do Estado.

Finalmente, quero falar ao meu querido amigo Senador Aloysio Nunes que assino embaixo o que V. Exª disse sobre vazamento de informações. É perverso ver, às vezes, as pessoas expostas na opinião pública sem a oportunidade de defesa, sem o contraditório, porque, no inquérito, temos apenas a situação inquisitiva. Aquilo é colocado e deve ainda ser submetido ao devido processo legal, à explicação, à fala. Muitas vezes, temos situações de exposição de imagem que são irreparáveis. Às vezes, pessoas têm vazamento de informações, mas anos depois são absolvidas, e o que se faz? É perverso.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – E a culpa não é da imprensa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Não, não é. A imprensa cumpre o seu papel. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Claro.

O SR. JOSÉ EDUARDO CARDOZO – Então, o que não poderia haver é o vazamento. Já por diversas vezes, inclusive com apoio do Dr. Leandro Daiello Coimbra, abri sindicâncias para apurar. Qual é o problema? É que normalmente os vazamentos ocorrem quando várias pessoas diferentes têm acesso. Por exemplo, neste caso: a Polícia Federal, o Ministério Público, o Judiciário, funcionários que trabalham nesses órgãos tiveram acesso, advogados e investigados, e também órgãos administrativos para que pudessem abrir a sua sindicância. Ora, o que acaba acontecendo? Na medida em que, constitucional e legitimamente, está assegurado o sigilo de fonte para os órgãos de imprensa, fica absolutamente impossível. Abri várias sindicâncias e não consegui chegar a resultado, Senador Aloysio, nenhum. A impressão que tenho é que às vezes são várias fontes distintas, o que torna mais complicado ainda essa situação. 

Mas V. Exª tem total razão. Deveríamos evitar esse tipo de situação. As pessoas que têm acesso às informações deveriam guardar para si, sob pena de, efetivamente, se não conseguirmos responsabilizá-los, a sua própria consciência mostrar que não é assim que se deve agir. Acho de fundamental importância. Meus cumprimentos sinceros. A fala de V. Exª expressa exatamente o meu ponto de vista.

No mais, Presidente Eunício, Srs. Presidentes, quero agradecer a oportunidade de estar aqui dando os esclarecimentos, essas informações e dizer que felizmente o Brasil mudou. Meu amigo, Senador Aloysio Nunes lembra do tempo em que o Ministro da Justiça, diante de verdadeiras barbaridades, dizia “nada a declarar”. Hoje, o Ministério da Justiça, o Ministro da Justiça tem que vir ao Congresso Nacional e tem o dever de declarar a forma, o modo e as ações do seu Ministério.

Meus agradecimentos sinceros aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Para responder aos questionamentos, passo a palavra ao Advogado-Geral da União, Luiz Inácio Lucena Adams, para seu encerramento.

O SR LUIZ INÁCIO LUCENA ADAMS – Agradeço de novo os questionamentos.

Primeiramente, vou tratar a questão da CTIS. E aí, um esclarecimento. A informação original que tinham me dado estava errada. Existia um contrato em 2009, mas hoje a AGU tem dois contratos que são adesões a registro de preço de outros órgãos que fizeram licitações, e a AGU, o Departamento de Tecnologia e Informação da AGU solicitou a áreas de administração a adesão. Tenho um contrato aqui, posso deixar, sem nenhum problema; tem os registros dos dois. Esse procedimento não tinha participação do Weber, não poderia ter a participação do Weber, e as informações que a Administração tem é que não houve. A Secretaria de Administração é supervisionada por uma outra Adjunta, que é a Drª Rosângela Silveira, que é minha Adjunta atual, que tinha e tem essa função de supervisionar essa parte administrativa, mas, particularmente, essa; inclusive, a questão de gestão estratégica. Então, ela faz o acompanhamento, mantém, monitora, mantém reuniões. Não há nenhuma participação específica do Weber nesses procedimentos.

Ao que consta, a CTIS não tem nenhuma condenação de inidoneidade que a impeça de participar de processos e, portanto, ser contratada pela Administração. E mais: aberta a licitação e ela vencendo, a Administração tem que adjudicá-la, uma vez declarado o resultado. A Administração sequer pode revogar, exceto em razão de interesse público mais relevante, mas, a rigor, existe essa vinculação ao processo de contratação, que a gente tem que respeitar. Nesse caso, foi a adesão a outro órgão que conduziu.

Em relação à questão da conduta do Dr. Weber. O Dr. Weber é, ainda é, Procurador em final de carreira, advogado público. Como advogado público, passou num concurso e, em princípio, essa assunção a esse cargo efetivo de Procurador Federal reproduz um pouco sua preocupação, Senador, quanto à questão da idoneidade. Quer dizer, não estou trazendo uma pessoa que é de fora da Administração; estou trazendo alguém que é do quadro da Administração, e, mais do que do quadro da Administração, alguém que participou de maneira ininterrupta, durante um longo período, dois governos, três governos, no caso, agora, de funções relevantes na Administração. Foi Procurador-Geral do INSS em 1996; foi Procurador-Geral Federal em 2002; continuou nessa condição em 2003, continuou como Procurador-Chefe da UnB por mais quatro anos, até que veio trabalhar comigo, em 2010, como Adjunto.

O processo do qual eu tinha informação era esse inquérito. É esse processo penal, que foi trancado, e a razão de ser trancado é que não havia legitimidade para a proposição da ação penal. Essa foi a decisão unânime do STJ, de novo com parecer favorável do Ministério Público Federal, pela concessão da ordem. 

Então, dessa informação, entendi que estava atendida a minha preocupação, vamos dizer assim, o meu cuidado estaria atendido naquela condição, daquela informação que eu detinha no momento. E aqui acho importante reiterar uma retificação de informação. Reiteradamente, lançou-se – e acho que eu só posso atribuir isso a essa, digamos assim, mania de jogar informações e depois não confirmar –, de que haveria uma insistência na minha indicação. Eu indiquei o Dr. Weber para Adjunto uma vez, em 2010, depois... Não há nenhum outro ofício meu indicando-o antes disso, para o cargo de Adjunto que ele ocupou. Então, não há, nesse ponto, nenhuma reiteração, nenhum jogo de cabo de guerra, que a Presidente resistiu. Não houve isso. Quando o indiquei, a Presidente já não era Ministra, foi em julho, praticamente 3 meses depois que havia já sido julgado o assunto pelo STJ. 

De fato, Senador, e aí só para complementar a informação, fazendo levantamento, há, sim, uma ação de improbidade, que tem por objeto exatamente os mesmos fatos da ação penal. Exatamente os mesmos fatos da ação penal. E essa ação de improbidade que fui verificar até hoje não foi despachada. O juiz ainda não admitiu a ação. Então, aqui temos um problema complicado, que é um grande dilema do processo do serviço público, porque eu adotei para o procedimento que o processo disciplinar é, de fato, impeditivo, mas, mal ou bem, do processo disciplinar tenho hoje controle quanto a sua agilidade. Posso exigir agilidade do processo disciplinar até para o servidor não ficar eternamente suspeito. Então, as pessoas ficam submetidas, às vezes, a suspeitas e denúncias, muitas delas vazias, em que não existe razoabilidade. Eu não estou defendendo aqui a condição específica do Dr. Weber, eu estou dizendo que essa é uma realidade do serviço público. Então, o juízo de administração...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O senhor não tinha do PAD que corria no âmbito da AGU?

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Não, não tinha conhecimento. O que levantei é que havia... o que eu levantei, depois do processo que foi...  Eu conversei com a CGU, porque grande parte, uma parte desses processos é arquivada na CGU; foram abertos alguns processos; a maioria foi arquivada antes do meu tempo; seis processos foram arquivados por inocência, julgamento de mérito declarando-o inocente; dois foram suspensos por prescrição, que é o caso do mandado de segurança que o senhor citou; e em um foi reconhecida a prescrição. Essas as informações que levantei subsequentemente. Não tinha essas informações na minha... no meu controle. Então, o que existe é esta realidade.

Agora, isso não exclui em nada a responsabilidade desse caso, isso vai ser apurado e investigado. O que é difícil compreender é que o processo, digamos assim, de relacionamento profissional é um processo que se constrói a partir de um tempo de confiança, de convívio, etc. Esse convívio que aconteceu naquele período a que me referi, que é de 2002 a 2003, me levou a crer, associado à experiência profissional pretérita e à continuidade dessa experiência profissional com postos de confiança também na Administração Pública... Não é que ele saiu em 2003 e não ficou sem fazer nada. Não, ele foi ser Procurador Geral da UnB, é um cargo DAS-4, que é nomeado também pela Casa Civil. Então, ele exerceu essas funções, que me levaram a crer que ele tinha condições de continuar comigo numa função que eu chamaria de assessor, porque essa é a função dele. Ele exerceu, Senador... E aqui é um esclarecimento sobre o ponto que o senhor levanta, da portaria. Há uma confusão em relação a essas portarias. Essa portaria a que o senhor se refere, ela não foi revogada e ela é de 2011. O que foi revogado é um ato administrativo de pessoal, que ele praticou no exercício da substituição do Dr. Fernando, eventual. Está certo?

Evidentemente que todos esses atos devem ser objeto de análise. Mas, nesse caso, nesse ato de pessoal, eu não vejo grande desafio, porque todos esses atos chegam, para qualquer um, prontos. Eu digo assim, do Dr. Fernando para mim, eles iam preparados na secretaria-geral, a partir de indicação das chefias locais. Então, essas indicações das chefias locais é que nos encaminham para nomeação ou para realização desses atos. Então, o que foi revogado foi um ato de administração de pessoal, que não se confunde com escritório de... nem ele poderia revogar um ato meu; aí o ato é inexistente, porque é de autoridade absolutamente incompetente. 

Em relação aos critérios de distribuição, Senador Randolfe. A distribuição interna é feita a partir e dirigida a cada órgão de direção específico, então, matéria processual relativa a Administração Direta vai à Procuradoria-Geral; matéria de consultoria vai para a Consultoria-Geral. O Weber não tem interferência nessa distribuição e a escolha dos advogados que vão ser responsáveis pelo parecer é feita pelo consultor-geral, a partir do volume de trabalho que cada um tem e pela especificidade de cada matéria. Nós temos matérias que, às vezes, são especializadas. Por exemplo, nós temos hoje, na Consultoria-Geral, o Dr. Othon, que é especialista em Direito Tributário, um tributarista de escol, e matérias tributárias normalmente são levadas a ele para análise. 

Então, existe...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – O processo da Ilha de Bagres caiu para ele?

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Não, O Dr. Weber nunca... Não caiu para o Dr. Weber o processo de Bagres; ele não fez nenhum parecer sobre isso. A acusação em relação a ele não é que ele fez o parecer; a acusação é que ele, na intermediação com o Paulo Vieira, buscou influenciar o processo. E o fez, sim, em excesso de confiança, em abuso de confiança da função dele. Ele não tinha essa função. Ele podia até exigir, cobrar a agilidade da decisão, na manifestação, mas não podia ele influenciar o processo. Esse processo é conduzido pelo consultor-geral. Nesse caso, inclusive, o primeiro advogado não acatou, parece que foi para ele que foi dirigido o tal e-mail, que é o Dr. Júlio, ele não acatou o entendimento, fez o entendimento dele. Chegou o consultor-geral, ele tinha entendimento diverso e adotou o entendimento dele, consultor-geral, que é prerrogativa do consultor-geral da União acatar ou não as propostas de pareceres que lhe vêm e, se não acatar, adotar a sua diretamente e encaminhar ao advogado-geral para decisão.

Então, foi de fato o que aconteceu. Ele não teve essa participação. Agora, a acusação é essa intermediação, que é indevida. Mesmo quem não tivesse essa prerrogativa, é indevida a intermediação, não pode acontecer, e a portaria proíbe isso, limita isso para que essas práticas não se reproduzam, exatamente tentando organizar o relacionamento dentro da Administração.

Só para registrar, Senador Randolfe, a CTIS têm contrato com o TCU – Tribunal de Contas da União. Então, não posso criar uma suspeição, a priori, sem ter elementos.

(Soa a campainha.)

 O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Se houver outros elementos, evidentemente, terei todas as condições de poder reanalisar.

Em relação... Portanto, não há essa extensão dos Poderes. Em relação à questão da nota técnica a que o senhor se refere no jornal, é importante o senhor estar aí, porque eu tenho que esclarecer essa questão. 

Na quarta-feira da semana passada, ciente dos fatos, fiz uma reunião com a minha equipe, Procurador-Geral da União, a Procuradora... Não estava, o Procurador estava viajando, a vice dele, o Dr. Marcelo Siqueira, aqui presente, Dr. Fernando, o Corregedor e assim por diante, nós... Na reunião eu deliberei e orientei uma revisão de todos os fatos, inclusive essa intervenção, nós discutimos a intervenção.

Por conta dessa manifestação, a Procuradoria-Geral reabriu um procedimento, identificou-se que a manifestação da SPU que insistia na permanente havia sido extraviada, reconstituiu, trouxe essa manifestação de volta e aí a PGU faz a sua manifestação. Essa manifestação é dirigida à Secretaria-Geral de Contencioso que comunica aos órgãos interessados – SPU e Ibama, fundamentalmente – para que, em face da má nota técnica, reafirme ou não interesse. Porque isso é uma característica... A AGU não é um órgão que funciona com autonomia, como se fosse agir ao seu critério. A independência é institucional, tem com o Ministério Público, e cumpre essa função.

(Soa a campainha.)

O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – A AGU é um órgão de representação, ela representa a Administração Pública, quando ela deixa de exercer a representação, ela perde o vínculo com a sua função essencial, que é defender aqueles atos que foram praticados na Administração, ou defender a própria  Administração naquilo que ela pretende ser defendida.

Então, por isso que a Secretaria-Geral de Contencioso, de posse dessa nota técnica e de acordo com a orientação original que foi tomada nessa reunião de fazer essa revisão que antecede a nota, comunicou a cada e deu o prazo de 5 dias úteis para manifestação. Eu lhes digo: se essa manifestação não vier ou vier, nós vamos analisar e vamos sair dessa ação. 

(Soa a campainha.)

 O SR. LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS – Agora, eu tenho que respeitar esse procedimento, sob pena de criar um órgão que não tenha e não respeite sua função.

Eu queria, só concluindo, agradecer o elogio que o Senador João Costa faz, que o Senador Monteiro também. Tenho 20 anos, vou completar 20 anos de carreira. Tenho orgulho de dizer que participei de três governos diferentes, em posições relevantes nesses três governos. Fui cargo de natureza especial no governo Fernando Henrique, foi uma experiência fantástica, o Ministro Gilmar, que me convidou, foi um Advogado-Geral que eu respeito e um Ministro que eu respeito muito. Ele sempre atuou e foi muito respeitoso, inclusive, com as minhas convicções, porque eu disse ao Ministro Gilmar, à época que ele me convidou, que eu mantinha e tinha relações no passado com o PT, e ele me convidou. Então, ele sempre foi muito republicado e eu sempre procurei honrar esse republicanismo. Fui, quando o governo Lula assumiu, mesmo tendo relações pretéritas com o PT, fui filiado do PT na minha juventude, quando era universitário, solicitei ao Ministro Bonifácio que me exonerasse, porque não iria permanecer por permanecer, se eu viesse, seria convidado, como acabei sendo convidado, sem nenhuma interferência política, eu não pedi apoio político a ninguém. Nenhum parlamentar pode dizer que eu cheguei e disse assim: “Me apoie para ocupar tal cargo.” Nunca aconteceu isso.

Da mesma forma quando assumi como Secretário Executivo Adjunto: quando o Ministro Guido vai ao BNDES e o então Ministro Nelson Barbosa assume a interinidade do Ministério do Planejamento, eu sou convidado a me tornar Secretário Executivo Adjunto, de novo nas mesmas condições.

Como Procurador-Geral da Fazenda Nacional, assumi com muito orgulho, inclusive com a objeção da categoria de vários servidores, que eu superei, e administrei aquela instituição, da qual tenho muito orgulho, que muito contribui. Mas é necessário que a gente compreenda que nunca assumi posições com facilidades. E na PGFN não assumi. Quem se lembra sabe que eu vivi um verdadeiro motim na época, que foi superado. Enfrentei de frente, debati, quem estava lá – e vários estão aqui – sabe o que eu enfrentei nisso. 
E da mesma forma como Advogado-Geral. Eu nunca procurei um Parlamentar, nunca procurei nenhum Ministro, nunca procurei ninguém do PT dizendo: “Me apoie para ser Advogado-Geral.” Os representantes de sindicatos que estavam naquela época se reuniram comigo e se ofereceram para apoiar o meu nome. Eu disse: “Apoiem um advogado da carreira, não o meu nome. Vocês pleiteiem um advogado de carreira.” E disso eu tenho orgulho. Esse é o meu patrimônio. Da mesma forma, esse é o patrimônio que tenho agora.

Eu tenho, evidentemente, a tristeza do erro da confiança, mas isso é da vida. Quando o Ministro Aires me ligou para prestar solidariedade pela situação que eu estava passando, pelo momento e pela crítica que eu estava vivendo, ele comentou comigo como havia passado por situação semelhante num momento da sua vida. Isso é algo que tem que ser compreendido. Nós erramos porque confiamos, mas só fazemos porque confiamos.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Ministro, começou a Ordem do Dia. Vou ter que encerrar a reunião.

O SR. LUIZ INÁCIO LUCENA ADAMS – Então, perdoe-me. Eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Eu sei, eu compreendo o desabafo de V. Exª, mas começou a Ordem do Dia e sou obrigado a fazer o encerramento.

O SR. LUIZ INÁCIO LUCENA ADAMS – Agradeço a oportunidade, Presidente, a todos os Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB – CE) – Compreendo o desabafo de V. Exª.

Antes de encerrar esta reunião, eu queria agradecer ao Dr. Leandro Daiello Coimbra, Delegado Geral da Polícia Federal; à nossa Presidente, que está aqui desde o começo, firme – é sempre assim o trabalho dela, solidária –, nossa Lúcia Vânia, que honra o Estado de Goiás. 
Queria agradecer ao Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, queria agradecer ao Advogado-Geral da União, aos Srs. Senadores e aos que deram audiência a esta reunião.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião conjunta, também agradecendo ao Senador Rodrigo Rollemberg pelo início da Ordem do Dia.
(Iniciada às 14 horas e 46 minutos, a reunião é encerrada às 18 horas e 43 minutos.)






